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I

(Resoluções, recomendações e pareceres)

RESOLUÇÕES

CONSELHO

RESOLUÇÃO DO CONSELHO

de 15 de Novembro de 2007

sobre a educação e a formação como motor essencial da Estratégia de Lisboa

(2007/C 300/01)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

TENDO EM CONTA:

1. O objectivo estratégico fixado para a União Europeia pelo
Conselho Europeu de Lisboa de Março de 2000 (1), «tornar-se
na economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva
do mundo, capaz de garantir um crescimento económico sustentável,
com mais e melhores empregos, e com maior coesão social», bem
como o mandato concreto conferido pelo Conselho Europeu
aos Ministros da Educação para que procedam «a uma reflexão
geral sobre os objectivos futuros concretos dos sistemas educativos,
que incida nas preocupações e prioridades comuns e simultanea-
mente respeite a diversidade nacional»;

2. Os objectivos comuns definidos no âmbito do programa de
trabalho pormenorizado aprovado pelo Conselho Europeu
de Barcelona de Março de 2002 (2), relativo ao seguimento
dos objectivos dos sistemas de educação e de formação na
Europa (programa de trabalho «Educação e Formação 2010»),
bem como o desenvolvimento do método aberto de coorde-
nação, que abriu perspectivas para o reforço da cooperação
no interior da União no domínio da educação e da
formação;

3. A resolução do Conselho de 27 de Junho de 2002 sobre a
aprendizagem ao longo da vida (3), que convidava os
Estados-Membros a promoverem a aprendizagem ao longo
da vida para todos mediante o desenvolvimento e a imple-
mentação de estratégias globais e coerentes neste domínio.

4. A revisão intercalar da Estratégia de Lisboa conduzida pelo
Conselho Europeu da Primavera de 2005 e, em especial, as

orientações integradas adoptadas para o período de 2005-
-2008, que apelavam a uma expansão do investimento em
capital humano e à adaptação dos sistemas de educação e
formação aos novos requisitos em matéria de competên-
cias (4);

5. As conclusões do Conselho e dos Representantes dos
Governos dos Estados-Membros, reunidos no Conselho,
de 14 de Novembro de 2006, sobre a eficiência e a equidade
nos sistemas de educação e formação, que frisavam que o
desenvolvimento de sistemas eficazes e equitativos de
educação e formação de elevada qualidade contribui signifi-
cativamente para a redução dos riscos de desemprego, de
exclusão social e de desperdício das potencialidades humanas
numa economia moderna, baseada no conhecimento (5);

6. As conclusões do Conselho Europeu da Primavera
de 2007 (6), que sublinhavam que o ensino e a formação são
condições prévias para um triângulo do conhecimento plena-
mente funcional (ensino — investigação — inovação) e
desempenham um papel fundamental para estimular o cresci-
mento e o emprego,

REGISTANDO a recente comunicação da Comissão (7) que avalia
os primeiros três anos da Estratégia de Lisboa revista destinada a
reforçar o crescimento, a competitividade e a inovação e define
alguns dos desafios fundamentais a enfrentar no futuro;
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(1) SN 100/1/00 REV 1.
(2) JO C 142 de 14.6.2002, p. 1.
(3) JO C 163 de 9.7.2002, p. 1.

(4) Recomendação 2005/601/CE do Conselho relativa às orientações
gerais das políticas económicas dos Estados‑Membros e da Comuni-
dade (2005‑2008), e Decisão 2005/600/CE do Conselho relativa às
orientações para as políticas de emprego dos Estados‑Membros.

(5) JO C 298 de 8.12.2006, p. 3.
(6) Doc. 7224/07, ponto 15.
(7) COM(2007) 581 final— Comunicação da Comissão intitulada: O inte-

resse europeu— Ter êxito na era da globalização.



TENDO EM VISTA assegurar que a educação e a formação numa
perspectiva de aprendizagem ao longo da vida sejam plenamente
reconhecidas pelo papel indispensável que desempenham na
Estratégia de Lisboa e contribuir para as futuras propostas sobre
o próximo ciclo da referida estratégia, bem como criar laços
recíprocos mais fortes entre o novo ciclo e o programa de
trabalho «Educação e Formação 2010» que com ele se relaciona;

TENDO AINDA EM VISTA destacar o contributo acrescido pres-
tado pela educação e pela formação no que respeita não só aos
objectivos de Lisboa para o crescimento e o emprego, mas
também à resposta a dar a outros desafios com que se
confrontam as sociedades europeias, como sejam uma maior
globalização, as migrações e a evolução demográfica, o
progresso tecnológico, as alterações climáticas e o desenvolvi-
mento sustentável,

FRISA que:

1. A educação e a formação constituem um vértice do triângulo
do conhecimento e são fundamentais para dar à investigação
e à inovação a ampla base de competências e a criatividade
de que estas necessitam. Representam a pedra angular de que
depende o crescimento futuro da Europa e o bem-estar dos
seus cidadãos.

2. A implementação de estratégias globais e coerentes de apren-
dizagem ao longo da vida deverá cumprir os objectivos de
eficiência e equidade, promovendo ao mesmo tempo a exce-
lência, a inovação e a criatividade. Os sistemas de educação e
formação deverão não só permitir alicerçar uma maior
competitividade e empregabilidade individual, mas também
garantir o reforço da coesão social, o desenvolvimento
sustentável, a realização pessoal e uma participação mais
activa dos cidadãos na sociedade.

3. Prestando melhores serviços de educação pré-escolar, incenti-
vando a aquisição de competências-chave, tornando mais
atractivas a educação e a formação profissionais, desenvol-
vendo a orientação ao longo da vida, melhorando o acesso
ao ensino complementar e superior e a excelência nesses
níveis, alargando a educação de adultos e melhorando a
qualidade da formação dos docentes, estar-se-á a criar meios
eficazes para assegurar que todos os cidadãos tenham
melhores qualificações e estejam, por conseguinte, mais aptos
a participar activamente no desenvolvimento social e econó-
mico.

4. Perante a diversidade crescente das formações dos estudantes,
a educação e a formação constituem um meio essencial para
a integração nas sociedades e economias europeias e a
promoção do diálogo intercultural.

5. As condições-quadro para a aprendizagem ao longo da vida
poderão ser reforçadas através de incentivos ao desenvolvi-
mento de organizações e parcerias de aprendizagem que
envolvam os interessados e os empregadores, bem como do
desenvolvimento de infra-estruturas de ciber-aprendizagem,

da identificação das competências necessárias, da validação
dos resultados da aprendizagem e da orientação ao longo da
vida, e ainda da exploração de possíveis novos mecanismos
de financiamento.

CONVIDA, POR CONSEGUINTE, OS ESTADOS-MEMBROS E A
COMISSÃO, no âmbito das respectivas competências, a:

1. Destacar o significado da educação e da formação na Estra-
tégia de Lisboa globalmente considerada, em especial salien-
tando, na parte 'Competitividade' das Orientações Integradas
para o Crescimento e o Emprego, o lugar essencial que
ocupam no triângulo do conhecimento, a par da investigação
e da inovação, e sublinhando, na parte 'Emprego' das refe-
ridas orientações, que a aprendizagem ao longo da vida é
fundamental para permitir que os cidadãos europeus tenham
êxito e participem plenamente na economia do conheci-
mento, bem como para assegurar que todos os grupos,
incluindo os que se encontram em risco de exclusão, possam
desenvolver os conhecimentos, aptidões e competências
necessários para tal.

2. Realçar que a educação e a formação contribuem não só para
promover o emprego, a competitividade e a inovação, mas
também para fomentar a coesão social, a cidadania activa e a
realização pessoal, e bem assim para responder aos outros
desafios com que se confrontam actualmente as sociedades
europeias.

3. Garantir que as políticas de educação e formação se harmo-
nizem melhor com políticas noutros domínios, como sejam
a investigação, a iniciativa e a inovação, a sociedade da infor-
mação, o emprego, os assuntos sociais, a juventude, a
cultura, a saúde, a migração e as relações externas, intensi-
ficar a cooperação entre o Conselho (Educação) e outras
formações do Conselho e estudar formas de atender melhor
às opiniões dos interessados.

4. Reforçar o papel estratégico desempenhado pelo Conselho
(Educação) no método aberto de coordenação no campo da
educação e da formação, designadamente incorporando os
resultados nos processos de definição de políticas a nível
nacional e europeu, e desenvolvendo uma sólida base de
conhecimento para a política de educação e formação.

5. Assegurar ligações claras entre o programa de trabalho
«Educação e Formação» e as Orientações Integradas para o
Crescimento e o Emprego da Estratégia de Lisboa, melho-
rando simultaneamente a organização do trabalho conjunto
neste domínio entre os Estados-Membros e a Comissão e, no
que se refere ao programa de trabalho para o período poste-
rior a 2010, continuar o processo de reflexão sobre as
grandes prioridades do programa e sobre a forma de desen-
volver uma abordagem mais integrada para a educação e a
formação numa perspectiva de aprendizagem ao longo da
vida.
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II

(Comunicações)

COMUNICAÇÕES ORIUNDAS DAS INSTITUIÇÕES E DOS ÓRGÃOS DA
UNIÃO EUROPEIA

COMISSÃO

Não oposição a uma concentração notificada

(Processo COMP/M.4817 — Aviva Italia Holding SpA/Banco Popolare Soc. Coop./Novara Assicura
SpA)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 300/02)

A Comissão decidiu, em 6 de Dezembro de 2007, não se opor à concentração acima referida, declarando-a
compatível com o mercado comum. Esta decisão tem por base o n.o 1, alínea b), do artigo 6.o do Regula-
mento (CE) n.o 139/2004 do Conselho. O texto integral da decisão é acessível apenas em inglês e a mesma
será tornada pública logo que sejam retirados eventuais segredos comerciais. Pode ser consultada:

— no sítio Web da DG Concorrência no servidor Europa (http://ec.europa.eu/comm/competition/mergers/
/cases/). Este sítio Web inclui diversos mecanismos de pesquisa das decisões de concentrações, nomeada-
mente por empresa, número do processo, data e índices sectoriais,

— em formato electrónico na base de dados EUR-Lex, procurando pelo número de documento
32007M4817. EUR-Lex é o sistema informatizado de documentação jurídica comunitária (http://eur-lex.
europa.eu).

Não oposição a uma concentração notificada

(Processo COMP/M.4946 — Goldman Sachs/Sintonia SpA/Sintonia)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 300/03)

A Comissão decidiu, em 5 de Dezembro de 2007, não se opor à concentração acima referida, declarando-a
compatível com o mercado comum. Esta decisão tem por base o n.o 1, alínea b), do artigo 6.o do Regula-
mento (CE) n.o 139/2004 do Conselho. O texto integral da decisão é acessível apenas em inglês e a mesma
será tornada pública logo que sejam retirados eventuais segredos comerciais. Pode ser consultada:

— no sítio Web da DG Concorrência no servidor Europa (http://ec.europa.eu/comm/competition/mergers/
/cases/). Este sítio Web inclui diversos mecanismos de pesquisa das decisões de concentrações, nomeada-
mente por empresa, número do processo, data e índices sectoriais,

— em formato electrónico na base de dados EUR-Lex, procurando pelo número de documento
32007M4946. EUR-Lex é o sistema informatizado de documentação jurídica comunitária (http://eur-lex.
europa.eu).
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Não oposição a uma concentração notificada

(Processo COMP/M.4947 — Vodafone/Tele2 Italy/Tele2 Spain)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 300/04)

A Comissão decidiu, em 27 de Novembro de 2007, não se opor à concentração acima referida, declarando-
-a compatível com o mercado comum. Esta decisão tem por base o n.o 1, alínea b), do artigo 6.o do Regula-
mento (CE) n.o 139/2004 do Conselho. O texto integral da decisão é acessível apenas em inglês e a mesma
será tornada pública logo que sejam retirados eventuais segredos comerciais. Pode ser consultada:

— no sítio Web da DG Concorrência no servidor Europa (http://ec.europa.eu/comm/competition/mergers/
/cases/). Este sítio Web inclui diversos mecanismos de pesquisa das decisões de concentrações, nomeada-
mente por empresa, número do processo, data e índices sectoriais,

— em formato electrónico na base de dados EUR-Lex, procurando pelo número de documento
32007M4947. EUR-Lex é o sistema informatizado de documentação jurídica comunitária (http://eur-lex.
europa.eu).

Não oposição a uma concentração notificada

(Processo COMP/M.4581 — Imperial Tobacco/Altadis)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 300/05)

A Comissão decidiu, em 18 de Outubro de 2007, não se opor à concentração acima referida, declarando-a
compatível com o mercado comum. Esta decisão tem por base o n.o 2 do artigo 6.o do Regulamento (CE)
n.o 139/2004 do Conselho. O texto integral da decisão é acessível apenas em inglês e a mesma será tornada
pública logo que sejam retirados eventuais segredos comerciais. Pode ser consultada:

— no sítio Web da DG Concorrência no servidor Europa (http://ec.europa.eu/comm/competition/mergers/
/cases/). Este sítio Web inclui diversos mecanismos de pesquisa das decisões de concentrações, nomeada-
mente por empresa, número do processo, data e índices sectoriais,

— em formato electrónico na base de dados EUR-Lex, procurando pelo número de documento
32007M4581. EUR-Lex é o sistema informatizado de documentação jurídica comunitária (http://eur-lex.
europa.eu).
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Não oposição a uma concentração notificada

(Processo COMP/M.4122 — Burda/Hachette/JV)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 300/06)

A Comissão decidiu, em 26 de Abril de 2006, não se opor à concentração acima referida, declarando-a
compatível com o mercado comum. Esta decisão tem por base o n.o 1, alínea b), do artigo 6.o do Regula-
mento (CE) n.o 139/2004 do Conselho. O texto integral da decisão é acessível apenas em inglês e a mesma
será tornada pública logo que sejam retirados eventuais segredos comerciais. Pode ser consultada:

— no sítio Web da DG Concorrência no servidor Europa (http://ec.europa.eu/comm/competition/mergers/
/cases/). Este sítio Web inclui diversos mecanismos de pesquisa das decisões de concentrações, nomeada-
mente por empresa, número do processo, data e índices sectoriais,

— em formato electrónico na base de dados EUR-Lex, procurando pelo número de documento
32006M4122. EUR-Lex é o sistema informatizado de documentação jurídica comunitária (http://eur-lex.
europa.eu).
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IV

(Informações)

INFORMAÇÕES ORIUNDAS DAS INSTITUIÇÕES E DOS ÓRGÃOS DA UNIÃO
EUROPEIA

CONSELHO

Conclusões do Conselho e dos Representantes dos Governos dos Estados-Membros, reunidos no
Conselho, de 15 de Novembro de 2007 sobre a melhoria da qualidade da formação de

professores (1)

(2007/C 300/07)

O CONSELHO E OS REPRESENTANTES DOS GOVERNOS DOS
ESTADOS-MEMBROS, REUNIDOS NO CONSELHO,

TENDO EM CONTA:

1. As conclusões do Conselho Europeu de Lisboa de 23
e 24 de Março de 2000, que salientavam que o investi-
mento em recursos humanos era essencial para o lugar da
Europa na economia do conhecimento, e que exortavam os
Estados-Membros a adoptar «medidas destinadas a remover os
obstáculos à mobilidade dos professores (...) e atrair professores
altamente qualificados» (2);

2. O relatório apresentado pelo Conselho (Educação)
de Fevereiro de 2001 ao Conselho Europeu sobre os
futuros objectivos concretos dos sistemas de educação e
formação, que destaca a evolução do papel dos professores
— «continuam a dispensar conhecimentos, mas o seu papel, hoje,
é também o de um tutor encarregado de guiar os discentes no seu
percurso individual para o saber» (3);

3. O objectivo 1.1 do programa de trabalho «Educação e
Formação para 2010» — Melhorar a educação e a formação
dos professores e dos formadores, que salienta a importância de
atrair e manter na profissão pessoas qualificadas e moti-
vadas para o ensino, de identificar as competências de que
os professores devem dispor para poderem dar resposta à
evolução das necessidades da sociedade, de criar condições

que proporcionem aos professores uma formação inicial e
uma formação contínua e de atrair para o ensino e para a
formação novos candidatos com experiência profissional
noutros domínios (4);

4. A resolução do Conselho, de 27 de Junho de 2002, sobre a
aprendizagem ao longo da vida, que convidava os Estados-
-Membros a melhorarem a formação dos professores impli-
cados na aprendizagem ao longo da vida para que estes
adquiram as competências necessárias na sociedade do
conhecimento (5);

5. O relatório intercalar conjunto do Conselho e da Comissão,
de 26 de Fevereiro de 2004, sobre os progressos realizados
para cumprir os objectivos de Lisboa nos domínios da
educação e da formação (6), que deu prioridade ao desen-
volvimento de princípios europeus comuns no que respeita
às competências e às qualificações necessárias para que os
professores possam desempenhar o seu papel, em constante
evolução, na sociedade do conhecimento (7);

6. O relatório intercalar conjunto do Conselho e da Comissão,
de 23 de Fevereiro de 2006, sobre a implementação do
programa de trabalho «Educação e Formação para 2010»,
que salientava que «o investimento na formação de professores e
formadores e o reforço da liderança das instituições de educação e
formação são cruciais para melhorar a eficiência dos sistemas de
educação e formação» (8);
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(1) As presentes conclusões têm como objecto os professores do ensino
geral e da formação profissional inicial; para o efeito, entende-se por
«professor» uma pessoa que seja reconhecida como detendo o estatuto
de professor (ou equivalente) em conformidade com a legislação e a
prática de um dado Estado-Membro. Excluem-se todas as pessoas que
não trabalhem no quadro dos sistemas formais de educação e
formação, devido à natureza e contexto diferentes das funções que
desempenham.

(2) Doc. SN 100/1/00 REV 1.
(3) 5980/01.

(4) JO C 142 de 14.6.2002, p. 1.
(5) JO C 163 de 9.7.2002, p. 1.
(6) Doc. 6905/04.
(7) Anexos I e II do doc. 12414/07 ADD 1.
(8) JO C 79 de 1.4.2006, p. 1.



7. As conclusões do Conselho e dos Representantes dos
Governos dos Estados-Membros, reunidos no Conselho,
de 14 de Novembro de 2006, sobre a eficiência e a equi-
dade nos sistemas de educação e formação, que declaram
que «a motivação, aptidões e competências quer dos professores e
formadores, quer do restante pessoal docente, quer ainda dos
serviços sociais e de orientação, bem como a qualidade da direcção
dos estabelecimentos de ensino, são factores essenciais de uma
qualidade elevada dos resultados da aprendizagem» e que «os
esforços do pessoal docente deverão ser apoiados mediante um
aperfeiçoamento profissional contínuo»;

8. As conclusões do Conselho e dos Representantes dos
Governos dos Estados-Membros, reunidos no Conselho,
de 14 de Novembro de 2006, sobre as futuras prioridades
da cooperação europeia reforçada em matéria de ensino e
formação profissionais, que salientaram a necessidade de
dispor de professores altamente qualificados, em contínuo
desenvolvimento profissional (9);

9. A Decisão n.o 1720/2006/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 15 de Novembro de 2006, que estabelece um
programa de acção no domínio da aprendizagem ao longo
da vida e que, no âmbito do programa Comenius, inclui
como objectivo específico reforçar a qualidade e a dimensão
europeia da formação de professores (10);

10. A recomendação 2006/961/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 18 de Dezembro de 2006, sobre as
competências essenciais para a aprendizagem ao longo da
vida (11), que estabelece níveis mínimos dos conhecimentos,
aptidões e atitudes que todos os alunos deverão ter adqui-
rido no final dos percursos de educação e de formação
iniciais para poderem participar na sociedade do conheci-
mento, e que, devido à sua natureza transversal, implicam
maior grau de colaboração e de trabalho em equipa entre
os docentes, bem como uma perspectiva do ensino que
transponha as fronteiras das disciplinas tradicionais,

CONGRATULAM-SE com a comunicação da Comissão ao
Conselho e ao Parlamento Europeu, de 23 de Agosto de 2007,
intitulada «Melhorar a qualidade da formação académica e
profissional dos docentes» (12), que identifica a qualidade do
ensino e da formação de professores como factores-chave para
melhorar os resultados escolares e cumprir os objectivos de
Lisboa, apresentando, por conseguinte, propostas destinadas a
manter e a melhorar o nível já alcançado.

REAFIRMAM que, embora a responsabilidade pela organização e
conteúdo dos sistemas de educação e formação e pelo cumpri-
mento do objectivo 1.1 do programa de trabalho «Educação e
Formação Profissional para 2010» seja da competência de cada
um dos Estados-Membros e, em muitos deles, os estabeleci-
mentos de ensino gozem de um grau de autonomia conside-
rável, a cooperação europeia tem um papel útil a desempenhar,
ajudando os Estados-Membros a enfrentarem desafios comuns,
em especial através do método aberto de coordenação, o que

implica o desenvolvimento de princípios e objectivos comuns,
bem como iniciativas conjuntas como, por exemplo, actividades
de aprendizagem entre pares, intercâmbio de experiências e boas
práticas e acompanhamento mútuo.

CONSIDERAM O SEGUINTE:

1. Um ensino de elevada qualidade constitui requisito prévio
para uma educação e formação igualmente de elevada quali-
dade, o que, por sua vez, contribui grandemente para deter-
minar a competitividade da Europa a longo prazo e a capaci-
dade de criar mais empregos e gerar crescimento, em confor-
midade com os objectivos de Lisboa e em conjugação com
outras áreas políticas pertinentes, como a política económica,
a política social e a investigação.

2. Igualmente importante é o facto de o ensino prestar um
serviço de considerável relevância social: os docentes desem-
penham um papel vital ao permitirem que as pessoas identi-
fiquem e desenvolvam as suas capacidades dando livre curso
às suas potencialidades em termos de desenvolvimento
pessoal e de bem-estar, e ao contribuírem para que adquiram
um complexo leque de conhecimentos, aptidões e competên-
cias essenciais, de que — enquanto cidadãos –terão necessi-
dade ao longo da sua vida pessoal, social e profissional.

3. A capacidade de os docentes darem resposta aos desafios do
aumento da diversidade social e cultural que caracteriza as
salas de aula é um elemento essencial para o desenvolvi-
mento de sistemas de ensino mais equitativos e para a reali-
zação de progressos no sentido de dar a todos iguais oportu-
nidades.

4. A formação de professores constitui um elemento essencial
para a modernização dos sistemas de educação e formação
na Europa; o aumento futuro do nível global dos resultados
escolares e o ritmo dos progressos alcançados com vista à
realização dos objectivos comuns do programa de trabalho
«Educação e Formação para 2010» ver-se-ão facilitados pela
existência de sistemas eficazes de formação de professores.

5. Assim sendo, os Estados-Membros deverão contar entre as
suas grandes prioridades manter e melhorar a qualidade da
formação de professores ao longo de toda a sua carreira.

OBSERVAM que:

1. São inúmeras as transformações sociais, culturais, econó-
micas e tecnológicas da sociedade que impõem novas exigên-
cias à profissão docente e tornam premente a necessidade de
desenvolver abordagens em matéria de ensino mais orien-
tadas para a competência e com maior ênfase nos resultados
da aprendizagem.

Ao adquirirem competências essenciais para a vida, espera-se
cada vez mais que os alunos desenvolvam maior autonomia
de aprendizagem e assumam a responsabilidade da sua
própria aprendizagem.
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Além disso, em qualquer sala de aula os alunos podem provir
de meios cada vez mais diversos e dispor de um leque de
capacidades muito amplo.

A fim de permitir que os docentes adaptem os seus métodos
de ensino à evolução das necessidades dos alunos, é neces-
sário que actualizem periodicamente as suas competências e/
/ou adquiram outras.

2. As novas exigências com que os professores se vêem
confrontados não só criam a necessidade de desenvolver
novos ambientes de aprendizagem e novas abordagens em
matéria de ensino, como exigem um elevado grau de profis-
sionalismo.

À medida que os estabelecimentos de ensino se tornam
ambientes de aprendizagem mais autónomos e abertos, os
professores assumem uma responsabilidade cada vez maior
pelo conteúdo, organização e controlo do processo de apren-
dizagem, bem como pelo seu próprio desenvolvimento
profissional pessoal ao longo de toda a carreira.

3. Este facto, por sua vez, coloca as instituições de formação de
professores, os formadores de professores e as escolas
perante novos desafios ao desenvolverem ou implementarem
programas tanto para os professores-formandos como para
os professores no activo. A fim de permitir que os sistemas
de formação de professores vençam esses desafios, é neces-
sária uma melhor coordenação entre as diversas vertentes
dessa formação — desde a formação inicial ao desenvolvi-
mento profissional contínuo, passando pelo apoio suple-
mentar no início de carreira [indução (13)].

Além disso, há que incentivar mais os professores a irem
actualizando as suas competências ao longo da vida profissi-
onal e que desenvolver esforços para garantir que a formação
contínua vá ao encontro das necessidades do ensino, tanto
em termos de qualidade como de quantidade.

4. Em diversos Estados-Membros, é necessário não só atrair
novos candidatos para a profissão de docente, nomeada-
mente candidatos com qualificações adequadas e experiência
noutras áreas profissionais, mas também persuadir os profes-
sores experientes a permanecerem na profissão, em vez de se
reformarem antecipadamente ou de mudarem de profissão.

Melhorar a qualidade da formação de professores pode cons-
tituir um dos meios de fazer da docência uma opção de
carreira atractiva.

No quadro das suas responsabilidades, ACORDAM em:

1. Envidar esforços para assegurar que os professores:

— sejam detentores de uma qualificação obtida num estabe-
lecimento de ensino superior (14) que proporcione um
equilíbrio adequado entre os estudos baseados na investi-
gação e a prática da docência,

— possuam conhecimentos especializados na sua área de
ensino, bem como as competências pedagógicas necessá-
rias,

— tenham acesso a programas eficazes de apoio no início
de carreira,

— tenham acesso a orientação adequada ao longo de toda a
carreira,

— sejam incentivados e ajudados, ao longo de toda a
carreira, a rever as suas necessidades de aprendizagem e a
adquirir novos conhecimentos, aptidões e competências
através de meios de aprendizagem formais, informais e
não-formais, nomeadamente intercâmbios e destaca-
mentos no estrangeiro;

2. Envidar esforços para garantir que os docentes com funções
directivas, para além de possuírem experiência e aptidões
pedagógicas, tenham acesso a uma formação de qualidade no
domínio da gestão e direcção de estabelecimentos de ensino;

3. Procurar garantir que a formação inicial de professores, o
apoio no início de carreira e o desenvolvimento profissional
posterior sejam coordenados, coerentes e devidamente finan-
ciados e que a sua qualidade seja assegurada;

4. Ponderar a adopção de medidas destinadas a aumentar o
nível das qualificações e o grau de experiência prática neces-
sários para o acesso à carreira docente;

5. Incentivar ligações e parcerias mais estreitas entre os estabe-
lecimentos de ensino — que se deveriam transformar em
«comunidades de aprendizagem» — e as instituições de
formação de professores, e assegurar que estas ministrem
programas de formação de professores coerentes, de elevada
qualidade e pertinentes, que dêem uma resposta eficaz à
evolução das necessidades dos estabelecimentos de ensino,
dos docentes e da sociedade em geral;
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(13) «Indução» é o processo existente nalguns Estados-Membros pelo qual
os professores recém-qualificados recebem, durante os primeiros anos
da carreira, o apoio complementar (p. ex. através de orientação,
formação, aconselhamento) de que necessitam para exercerem as suas
novas funções na escola e na profissão; constitui assim uma ponte
entre a formação inicial como professor e a prática profissional
concreta.

(14) ou, no caso dos que trabalham no domínio da formação profissional
inicial, sejam altamente qualificados na sua área profissional e
possuam uma formação pedagógica adequada.



6. Promover, durante a formação inicial de professores e o
apoio no início de carreira, bem como no âmbito do desen-
volvimento profissional contínuo, a aquisição de competên-
cias que permitam aos docentes:

— ensinar competências transversais como as definidas na
recomendação sobre as competências essenciais (15),

— criar um ambiente escolar seguro e atractivo que assente
no respeito mútuo e na cooperação,

— ensinar com eficácia em classes heterogéneas de alunos
oriundos de diversos meios sociais e culturais e com um
vasto leque de capacidades e necessidades, incluindo
necessidades educativas especiais,

— trabalhar em estreita colaboração com os colegas, os pais
e a comunidade em geral,

— participar no desenvolvimento do estabelecimento de
ensino ou do centro de formação onde trabalham,

— adquirir novos conhecimentos e dar provas de inovação,
participando de forma activa na reflexão sobre a prática
pedagógica e a investigação,

— recorrer às TIC nas diversas tarefas que desempenham e
no seu próprio desenvolvimento profissional contínuo,

— tornar-se discentes autónomos no âmbito do seu próprio
desenvolvimento profissional ao longo da carreira;

7. Prestar o devido apoio às instituições de formação de profes-
sores e aos formadores de professores, permitindo-lhes
desenvolver respostas inovadoras às novas exigências que se
colocam a esse tipo de formação;

8. Apoiar programas de mobilidade para professores, profes-
sores-formandos e respectivos formadores que tenham um
impacto significativo no seu desenvolvimento profissional, e
fomentem uma melhor compreensão das diferenças culturais
e uma maior sensibilidade para a dimensão europeia do
ensino;

9. Tomar as medidas adequadas para fazer da docência uma
opção de carreira atractiva.

CONVIDAM OS ESTADOS-MEMBROS, COM O APOIO DA COMISSÃO,
a:

1. Conjugarem esforços no sentido de reforçar a cooperação
europeia no quadro do método aberto de coordenação, em
consulta com os intervenientes relevantes e enquanto objec-
tivo político transversal do programa de trabalho «Educação
e Formação para 2010» e do programa que venha a suceder-
-lhe, a fim de promover a implementação das prioridades das
políticas de formação de professores enunciadas nas
presentes conclusões;

2. Recorrer a todos os instrumentos disponíveis, como os que
fazem parte do método aberto de coordenação, ao programa
de Aprendizagem ao Longo da Vida, ao 7.o Programa-
-Quadro de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico e ao
Fundo Social Europeu, para — recorrendo a uma abordagem
integrada — promover um conhecimento baseado em provas
factuais e relevante para as políticas de formação de profes-
sores, novas iniciativas de aprendizagem mútua, projectos
inovadores de formação de professores, bem como a mobili-
dade dos professores, formadores de professores e profes-
sores-formandos.
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COMISSÃO

Taxas de câmbio do euro (1)

11 de Dezembro de 2007

(2007/C 300/08)

1 euro =

Moeda Taxas de câmbio

USD dólar americano 1,4672

JPY iene 164,24

DKK coroa dinamarquesa 7,4607

GBP libra esterlina 0,716

SEK coroa sueca 9,405

CHF franco suíço 1,665

ISK coroa islandesa 89,87

NOK coroa norueguesa 7,9975

BGN lev 1,9558

CYP libra cipriota 0,585274

CZK coroa checa 26,04

EEK coroa estoniana 15,6466

HUF forint 251,62

LTL litas 3,4528

LVL lats 0,6976

MTL lira maltesa 0,4293

PLN zloti 3,5744

Moeda Taxas de câmbio

RON leu 3,5196

SKK coroa eslovaca 33,098

TRY lira turca 1,7175

AUD dólar australiano 1,6575

CAD dólar canadiano 1,482

HKD dólar de Hong Kong 11,4415

NZD dólar neozelandês 1,8709

SGD dólar de Singapura 2,1161

KRW won sul-coreano 1 356,13

ZAR rand 9,8583

CNY yuan-renminbi chinês 10,8287

HRK kuna croata 7,3195

IDR rupia indonésia 13 608,28

MYR ringgit malaio 4,863

PHP peso filipino 60,683

RUB rublo russo 35,894

THB baht tailandês 44,419
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INFORMAÇÕES ORIUNDAS DOS ESTADOS-MEMBROS

Informações sintéticas comunicadas pelos Estados-Membros relativas a auxílios estatais concedidos
em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1857/2006 da Comissão, relativo à aplicação dos
artigos 87.o e 88.o do Tratado aos auxílios estatais a favor das pequenas e médias empresas que se

dedicam à produção de produtos agrícolas e que altera o Regulamento (CE) n.o 70/2001

(2007/C 300/09)

Número do auxílio: XA 13/07

Estado-Membro: Países Baixos

Região: Provincie Limburg

Denominação do regime de auxílios ou nome da empresa
que recebe um auxílio individual: Universiteit Wageningen
(WUR) en indirect steun in natura (adviestraject) ten gunste van
40 ondernemingen in de primaire landbouwsector

Base jurídica: Algemene Wet Bestuursrecht titel 4.2 Subsidies,
Algemene Subsidieverordening 2004 (van de Provincie Limburg)
en de Nadere subsidieregels voor de bevordering van de econo-
mische ontwikkeling (van de Provincie Limburg)

Despesas anuais previstas a título do regime ou montante
total do auxílio individual concedido à empresa: Contri-
buição única de 100 000 EUR (16,89 % do custo total de
592 000 EUR), para a WUR

Intensidade máxima do auxílio: 100 %

Data de aplicação: 20 dias após a adopção da decisão pelo
Parlamento Provincial (Gedeputeerde Staten) do Limburgo, em 30
de Janeiro de 2007

Duração do regime ou do auxílio individual: O projecto atin-
girá o seu termo em 1 de Fevereiro de 2008. Decisão sobre o
estabelecimento da subvenção no prazo máximo de seis meses
após a conclusão do projecto, ou seja, 1 de Agosto de 2008

Objectivo do auxílio: Reforço da posição das empresas de
formação prática no sector primário da agricultura. O objectivo
derivado consiste na introdução da aprendizagem orientada para
as competências. A contribuição que a WUR recebe é utilizada
no apoio especializado às empresas formadoras sob a forma de
um curso de dez dias, apoio à elaboração de um plano de activi-
dades e realização de uma avaliação

Sector(es) em causa: Sector primário da agricultura, especial-
mente explorações de pecuária intensiva e hortícolas.

Trata-se da aplicação do artigo 15.o do Regulamento de Isenção
(Vrijstellingsverordening).

Os custos elegíveis ascendem a 592 000 EUR

Nome e endereço da autoridade responsável pela
concessão:

Provincie Limburg
Limburglaan 10
6229 GA Maastricht
Nederland

Endereço do sítio WEB: Em www.limburg.nl, seleccionar «zoek
in limburg» e introduzir «bevordering van de economische
ontwikkeling»

Outras informações: Não aplicável

Número do auxílio: XA 194/07

Estado-Membro: República da Lituânia

Região: —

Denominação do regime de auxílios ou nome da empresa
que recebe um auxílio individual: Valstybės parama gyvulinin-
kystės sektoriui (Schemos Nr. XA 64/07)

Base jurídica:

Lietuvos Respublikos žemės ūkio ministro 2007 m. balandžio
13 d. įsakymas Nr. 3D-162 „Dėl paramos teikimo už šalutinių
gyvūninių produktų, neskirtų vartoti žmonėms, pašalinimą ir
sunaikinimą taisyklių patvirtinimo ir žemės ūkio ministro
2006 m. gegužės 26 d. įsakymo Nr. 3D-217 bei žemės ūkio
ministro 2006 m. spalio 3 d. įsakymo Nr. 3D-385 pripažinimo
netekusiais galios“

Lietuvos Respublikos žemės ūkio ministro 2007 m. balandžio
13 d. įsakymas Nr. 3D-346 „Dėl paramos teikimo už šalutinių
gyvūninių produktų, neskirtų vartoti žmonėms, pašalinimą ir
sunaikinimą taisyklių patvirtinimo ir žemės ūkio ministro
2006 m. gegužės 26 d. įsakymo Nr. 3D-217 bei žemės ūkio
ministro 2006 m. spalio 3 d. įsakymo Nr. 3D-385 pripažinimo
netekusiais galios“
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Despesas anuais previstas a título do regime ou montante
total do auxílio individual concedido à empresa:
10 000 000 LTL, ou seja, 2 898 550 EUR à taxa de câmbio
oficial

Intensidade máxima de auxílio: Auxílios a uma taxa de 100 %
relativos às despesas de remoção e destruição dos animais
mortos sempre que exista a obrigação de realizar testes de
detecção de EET sobre os animais em causa;

Até 100 % dos custos de retirada dos animais encontrados
mortos.

Até 75 % dos custos de destruição dos animais encontrados
mortos

Data de aplicação: De 1 de Agosto de 2007

Duração do regime ou do auxílio individual: a 31 de
Dezembro de 2013

Objectivo do auxílio: Auxílio a favor das PME.

Prestar apoio às empresas e aos agricultores activos no sector da
pecuária, a fim de garantir um programa coerente de controlo e
uma eliminação segura de todos os animais encontrados
mortos.

O artigo 16.o do Regulamento (CE) n.o 1857/2006 da Comissão
é aplicável

Custos elegíveis:

1) Auxílios às despesas de remoção e destruição dos animais
mortos sempre que exista a obrigação de realizar testes de
detecção de EET sobre os animais em causa;

2) Auxílios às despesas de remoção e destruição dos animais
mortos sempre que exista a obrigação de realizar testes de
detecção de EET sobre os animais em causa

Sector(es) em causa: Produção primária de produtos agrícolas

Nome e endereço da autoridade responsável pela
concessão:

Lietuvos Respublikos žemės ūkio ministerija
Gedimino pr. 19 (Lelevelio g. 6)
LT-01103 Vilnius

Endereço do sítio Web:

http://www.zum.lt/min/Isakymai/dsp_isakymas.cfm?IsakymasID=
3409&langparam=LT

http://www.zum.lt/min/Isakymai/dsp_isakymas.cfm?IsakymasID=
3409&langparam=LT

Outras informações: A entrada em vigor em 1 de Maio de
2007 de novas regras em matéria de auxílios estatais relativos à
retirada e à destruição de subprodutos animais não destinados
ao consumo humano destacou a necessidade de modificar e
completar certas disposições; uma modificação fundamental
refere-se à concessão de um adiantamento para o mês em curso
às empresas que processam os subprodutos animais.

No âmbito do novo regime de auxílios, o prazo para o controlo
dos dados apresentados pelas empresas que processam os
subprodutos animais aumentou consideravelmente; por conse-
guinte, os auxílios estatais destinados a compensar os custos
relativos à retirada e destruição dos produtos animais são pagos

no prazo de 40 a 45 dias úteis após a realização das referidas
despesas.

Uma vez que as empresas enfrentam dificuldades financeiras
quando têm de assumir elas próprios os custos de retirada e
destruição dos subprodutos animais, as disposições prevêem um
adiantamento para o mês em curso a favor das empresas que
processam os subprodutos animais

Número do auxílio: XA 195/07

Estado-Membro: República da Eslovénia

Região: Območje Mestne občine Ptuj

Denominação do regime de auxílios ou nome da empresa
que recebe um auxílio individual: Dodeljevanje državnih in
drugih pomoči, ter ukrepov za programe razvoja podeželja
mestne občine Ptuj 2007-2013

Base jurídica: Pravilnik o dodeljevanju državnih in drugih
pomoči, ter ukrepov za programe razvoja podeželja v mestni
občini Ptuj

Despesas anuais previstas a título do regime ou montante
total do auxílio individual concedido à empresa:

2007: 26 357 EUR

2008: 26 910 EUR

2009: 27 475 EUR

2010: 28 053 EUR

2011: 28 642 EUR

2012: 29 243 EUR

2013: 29 857 EUR

Intensidade máxima de auxílio:

1. Investimentos nas explorações agrícolas para produção
primária:

— até 50 % das despesas elegíveis nas zonas desfavorecidas,

— até 40 % dos investimentos elegíveis nas outras regiões,

— até 60 % das despesas elegíveis nas zonas desfavorecidas,
ou 50 % nas outras regiões, no caso de investimentos
efectuados por jovens agricultores nos cinco anos
seguintes à sua instalação.

Os auxílios são destinados aos investimentos para renovação
das explorações e à aquisição de equipamento destinado à
produção agrícola, aos investimentos em culturas perma-
nentes, ao melhoramento agrícola e à gestão das pastagens.

2. Preservação das paisagens e edifícios tradicionais:

— até 60 % das despesas elegíveis, ou 75 % nas zonas desfa-
vorecidas, para investimentos que se destinem à conser-
vação e protecção de elementos do património que façam
parte de bens produtivos (edifícios agrícolas), desde que o
investimento não provoque qualquer aumento da capaci-
dade de produção da exploração,
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— até 100 % das despesas elegíveis para investimentos desti-
nados à preservação de elementos do património de
carácter não produtivo, localizados em explorações agrí-
colas (elementos com valor arqueológico ou histórico),

— até 100 % de auxílio adicional para cobrir as despesas
adicionais inerentes à utilização de materiais tradicionais
cuja utilização se imponha para conservar elementos do
património cultural dos edifícios.

3. Auxílios para o pagamento de prémios de seguro:

— a contribuição do município, nos termos do decreto rela-
tivo ao co-financiamento dos prémios de seguro para
seguro da produção agrícola do ano corrente é concedida
no montante da diferença do auxílio até 50 % das
despesas elegíveis para prémios de seguro para seguro de
culturas e produtos, bem como de animais em caso de
doença.

4. Auxílios ao emparcelamento:

— até 100 % das despesas elegíveis em matéria de procedi-
mentos jurídicos e administrativos.

5. Auxílios para incentivar a produção de produtos agrícolas de
qualidade:

— os auxílios serão concedidos até 100 % das despesas, em
espécie, através de serviços subsidiados e sem implicar
pagamentos directos de dinheiro aos produtores.

6. Prestação de assistência técnica no sector agrícola:

— os auxílios serão concedidos até 100 % das despesas rela-
tivas a educação e formação dos agricultores, serviços de
consultoria, substituição em caso de ausência devida a
doença ou férias, organização de fóruns, concursos, expo-
sições, feiras, publicações, catálogos, sítios Web. Os auxí-
lios serão concedidos em espécie, através de serviços
subsidiados e não devem implicar pagamentos directos
de dinheiro aos produtores.

7. Relocalização de edifícios agrícolas no interesse público:

— até 100 % dos custos reais, quando a relocalização
consista simplesmente em demolir, deslocar e reconstruir
instalações existentes,

— sempre que a relocalização das instalações leve a que o
agricultor passe a beneficiar de instalações mais
modernas, o agricultor deve contribuir com, pelo menos,
50 %, nas zonas desfavorecidas, ou, pelo menos, 60 %
nas outras regiões, do aumento do valor das instalações
depois da relocalização. Se o beneficiário for um jovem
agricultor, a sua contribuição será de, pelo menos, 45 %
nas zonas desfavorecidas, ou 55 % nas outras regiões,

— sempre que da relocalização das instalações resulte um
aumento da capacidade de produção, a contribuição do
agricultor deve ser de, pelo menos, 60 %, ou 50 % nas
zonas desfavorecidas, das despesas correspondentes a esse
aumento. Se o beneficiário for um jovem agricultor, a
sua contribuição será de, pelo menos, 45 % nas zonas
desfavorecidas, ou 55 % nas outras regiões

Data de aplicação: Agosto de 2007 (ou no dia de entrada em
vigor da regulamentação)

Duração do regime ou do auxílio individual: Até 31 de
Dezembro de 2013

Objectivo do auxílio: Apoio às PME

Referências a artigos do Regulamento (CE) n.o 1857/2006
da Comissão e a despesas elegíveis: O Capítulo II da proposta
de Normas para a concessão de auxílios estatais e outros auxí-
lios e medidas para programas de desenvolvimento rural no
município de Ptuj inclui medidas que constituem auxílios esta-
tais nos termos dos artigos seguintes do Regulamento (CE)
n.o 1857/2006 da Comissão, de 15 de Dezembro de 2006, rela-
tivo à aplicação dos artigos 87.o e 88.o do Tratado aos auxílios
estatais a favor das pequenas e médias empresas que se dedicam
à produção de produtos agrícolas e que altera o Regulamento
(CE) n.o 70/2001 (JO L 358 de 16.12.2006, p. 3):

— artigo 4.o do Regulamento da Comissão: Investimentos nas
explorações agrícolas,

— artigo 5.o do Regulamento da Comissão: Preservação das
paisagens e edifícios tradicionais,

— artigo 6.o do Regulamento da Comissão: Relocalização de
edifícios agrícolas no interesse público,

— artigo 12.o do Regulamento da Comissão: Auxílios para o
pagamento de prémios de seguro Relocalização de edifícios
agrícolas no interesse público,

— artigo 13.o do Regulamento da Comissão: Auxílios para o
emparcelamento,

— artigo 14.o do Regulamento da Comissão: Auxílios para
incentivar a produção de produtos agrícolas de qualidade,

— artigo 15.o do Regulamento da Comissão: Prestação de assis-
tência técnica no sector agrícola

Sector(es) em causa: Agricultura: Culturas arvenses e pecuária

Nome e endereço da autoridade que concede o auxílio:
Mestna občina Ptuj, Mestni trg 1, SLO-2250 Ptuj

Endereço do sítio Web: Indicar o endereço electrónico onde se
encontra o texto integral do regime, ou as medidas e condições
nos termos das quais são concedidos auxílios individuais exte-
riormente ao regime de auxílio.

http://www.lex-localis.info/KatalogInformacij/VsebinaDokumen-
ta.aspx?SectionID=44ac4dc2-c7bb-440b-a127-f75db8c4cc65

Outras informações: A medida relativa ao pagamento dos
prémios de seguros para segurar culturas e produtos inclui os
acontecimentos climáticos adversos seguintes, que podem ser
equiparados a calamidades naturais: geada de Primavera,
granizo, raios, incêndios causados por raios, furacões e inunda-
ções.

As normas do município cumprem as exigências do Regula-
mento (CE) n.o 1857/2006 da Comissão relativas às medidas a
adoptar pelos municípios e as disposições gerais a prever (proce-
dimento para a concessão de auxílios, cumulação, transparência
e controlo do auxílio).

Assinatura da pessoa responsável:

Klavdija PETEK, Licenciatura em Agronomia
Chefe do Departamento de Economia
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Comunicação da Comissão no âmbito da execução da Directiva 94/9/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 23 de Março de 1994, relativa à aproximação das legislações dos Estados-membros
sobre aparelhos e sistemas de protecção destinados a ser utilizados em atmosferas potencialmente

explosivas

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(Publicação dos títulos e referências das novas normas harmonizadas ao abrigo da directiva)

(2007/C 300/10)

OEN (1) Referência e título da norma
(e documento de referência)

Referência da norma
revogada e substituída

Data da cessação da
presunção de conformi-
dade da norma revo-
gada e substituída

(Nota 1)

CEN EN 14492-2:2006
Aparelhos de elevação e movimentação — Guinchos motorizados — Parte 2: Guinchos
de elevação motorizados

—

CEN EN 14591-2:2007
Prevenção e protecção contra explosão em explorações de minas — Sistemas de
protecção — Parte 2: Barreiras de contenção de tinas de água

—

CEN EN 14591-4:2007
Prevenção e explosão em minas subterrâneas — Sistemas de protecção — Parte 4: Insta-
lação de sistemas automáticos de extinção de explosão para máquinas de ataque pontual

—

CEN EN 14756:2006
Determinação da concentração limite de oxigénio (CLO) de gases e de vapores inflamá-
veis

—

CEN EN 14797:2006
Dispositivos de ventilação de explosão

—

CEN EN 14973:2006/AC:2007
Correias transportadoras para utilização em instalações subterrâneas — Requisitos de
segurança eléctrica e protecção contra a inflamabilidade — Corrigendum

—

CEN EN 14983:2007
Protecção contra explosão em minas subterrâneas — Aparelhos e sistemas de protecção
destinados à purga do grisou

—

CEN EN 14986:2007
Concepção de ventiladores para atmosferas explosivas

—

CEN EN 14994:2007
Sistemas de protecção por arejamento contra as explosões de gás

—

CEN EN 15188:2007
Determinação da aptidão à auto-inflamabilidade da acumulação de poeiras

—

CEN EN 15198:2007
Métodos para a avaliação do risco de inflamabilidade dos aparelhos e dos componentes
não eléctricos destinados ao uso em atmosferas explosivas

—

CEN EN 15233:2007
Método relativo à avaliação da segurança funcional dos sistemas de protecção para
atmosferas explosivas

—

(1) ESO: Organismo Europeu de Normalização:
— CEN: rue de Stassart 36, B-1050 Bruxelas, Tel.: (32-2) 550 08 11; fax: (32-2) 550 08 19 (http://www.cen.eu)
— CENELEC: rue de Stassart 35, B-1050 Bruxelas, Tel.: (32-2) 519 68 71; fax: (32-2) 519 69 19 (http://www.cenelec.org)
— ETSI: 650, route des Lucioles, F-06921 Sophia Antipolis, Tel. (33) 492 94 42 00 ; fax: (33) 493 65 47 16 (http://www.etsi.org)
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Nota 1 Em geral, a data de cessação da presunção de conformidade será a data de retirada («dow»), definida
pelo organismo Europeu de Normalização, mas chama-se a atenção dos utilizadores destas normas
para o facto de que, em certas circunstâncias excepcionais, poderá não ser assim.

Nota 3 No caso de emendas a normas, a norma aplicável é a EN CCCCC:YYYY, respectivas emendas ante-
riores, caso existam, e a nova emenda mencionada. A norma anulada ou substituída (coluna 3)
consistirá então da EN CCCCC:YYYY e respectivas emendas anteriores, caso existam, mas sem a
nova emenda mencionada. Na data referida, a norma anulada ou substituída deixará de conferir
presunção de conformidade com os requisitos essenciais da directiva.

Aviso:

— Qualquer informação relativa à disponibilidade de normas pode ser obtida quer junto dos organismos
europeus de normalização quer junto dos organismos nacionais de normalização que figuram na lista
anexa à Directiva 98/34/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (1) modificada pela Directiva
98/48/CE (2).

— A publicação das referências das normas no Jornal Oficial da União Europeia não implica que elas estão
disponíveis em todas as línguas comunitárias.

— Listas anterior publicada no Jornal Oficial da União Europeia C 306 de 15 de Dezembro de 2006.

Mais informação está disponível em:

http://ec.europa.eu/enterprise/newapproach/standardization/harmstds.
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Informações sintéticas comunicadas pelos Estados-Membros relativas a auxílios estatais concedidos
em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1857/2006 da Comissão, relativo à aplicação dos
artigos 87.o e 88.o do Tratado aos auxílios estatais a favor das pequenas e médias empresas que se

dedicam à produção de produtos agrícolas e que altera o Regulamento (CE) n.o 70/2001

(2007/C 300/11)

Número do auxílio: XA 152/07

Estado-Membro: República da Eslovénia

Região: Območje občine Bovec

Denominação do regime de auxílios ou nome da empresa
que recebe um auxílio individual: Finančne intervencije za
ohranjanje in razvoj kmetijstva in podeželja v občini Bovec

Base jurídica: Pravilnik o finančnih intervencijah za ohranjanje
in razvoj kmetijstva in podeželja v občini Bovec po Uredbi za
skupinske izjeme

Despesas anuais previstas a título do regime ou montante
total do auxílio individual concedido à empresa:
2007: 6 260 EUR

2008: 7 000 EUR

2009: 7 500 EUR

2010: 8 000 EUR

2011: 8 500 EUR

2012: 9 000 EUR

2013: 9 500 EUR

Intensidade máxima de auxílio: Indicar a intensidade máxima
de auxílio ou o montante máximo de auxílio por rubrica
elegível:

1. Investimentos nas explorações agrícolas:

— até 50 % das despesas elegíveis para investimentos nas
zonas desfavorecidas e até 40 % das despesas elegíveis
para investimentos nas outras regiões, para investimentos
na produção arvense e animal nas explorações agrícolas.

2. Preservação das paisagens e edifícios tradicionais:

— o apoio financeiro do município inclui os custos adicio-
nais inerentes à utilização de materiais tradicionais, cuja
utilização se imponha para conservar elementos do patri-
mónio cultural dos edifícios. Os custos adicionais
inerentes à utilização de materiais tradicionais são co-
-financiados até 100 %.

3. Prestação de assistência técnica no sector agrícola:

— até 100 % das despesas elegíveis para a educação e
formação dos agricultores e dos trabalhadores rurais, nos
domínios dos serviços de substituição, dos serviços de
consultoria, da organização de fóruns de intercâmbio de
conhecimentos entre empresas, concursos, exposições e
feiras, bem como cooperação nestas actividades, publica-
ções (tais como catálogos e sítios Web). Os auxílios serão
concedidos sob forma de serviços subsidiados e não
implicam pagamentos directos de dinheiro aos produ-
tores

Data de aplicação: 3 de Julho de 2007

Duração do regime de auxílios ou do auxílio individual: 31
de Dezembro de 2013

Objectivo: Apoio às PME

Referências a artigos do Regulamento (CE) n.o 1857/2006
da Comissão e a despesas elegíveis: Normas relativas à
concessão de auxílios para preservação da agricultura e do
desenvolvimento rural no município de Bovec, em conformi-
dade com o regulamento de isenção por categoria, que incluem
medidas que constituem auxílio estatal, em conformidade com
os seguintes artigos do Regulamento (CE) n.o 1857/2006 da
Comissão, de 15 de Dezembro de 2006, relativo à aplicação
dos artigos 87.o e 88.o do Tratado aos auxílios estatais a favor
das pequenas e médias empresas que se dedicam à produção de
produtos agrícolas e que altera o Regulamento (CE) n.o 70/2001
(JO L 358 de 16.12.2006, p. 3):

— artigo 4.o do Regulamento da Comissão: Investimentos nas
explorações agrícolas,

— artigo 5.o do Regulamento da Comissão: Preservação das
paisagens e edifícios tradicionais,

— artigo 15.o do Regulamento da Comissão: Prestação de assis-
tência técnica no sector agrícola.

Sector(es) económico(s) abrangido(s):

Agricultura: culturas arvenses e pecuária

Os subsectores não são estabelecidos separadamente

Nome e endereço da autoridade que concede o auxílio:
Občina Bovec
Trg golobarskih žrtev 8
SLO-5230 Bovec

Endereço do sítio Web:

http://www.uradni-list.si/1/ulonline.jsp?
urlid=200752&dhid=89919

Outras informações: A medida Preservação das paisagens e
edifícios tradicionais constitui um auxílio em conformidade com
a segunda frase do artigo 5.o, n.o 3, segundo parágrafo, do Regu-
lamento (CE) n.o 1857/2006 da Comissão. O município
concede auxílio até 100 % no domínio dos investimentos
apenas a custos adicionais inerentes à utilização de materiais
tradicionais.

As normas do município cumprem as exigências do Regula-
mento (CE) n.o 1857/2006 da Comissão relativas às medidas a
adoptar pelos municípios e as disposições gerais a prever (proce-
dimento para a concessão de auxílios, cumulação, transparência
e controlo do auxílio).

Assinatura da pessoa responsável:
Danijel Krivec
Presidente do Município
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Número do auxílio: XA 153/07

Estado-Membro: República da Eslovénia

Região: Območje občine Dobrova – Polhov Gradec

Denominação do regime de auxílios ou nome da empresa
que recebe um auxílio individual: Programi razvoja podeželja
v občini Dobrova – Polhov Gradec 2007-2013

Base jurídica: Pravilnik o ukrepih za razvoj podeželja na
območju Občine Dobrova — Polhov Gradec od leta 2007 do
leta 2013 (2. Poglavje) Uradni list 53/07, 15.6.2007

Despesas anuais previstas a título do regime ou montante
total do auxílio individual concedido à empresa:

O valor médio anual de dotações previsto no período 2007-
-2013 ascende a 64 000 EUR.

O montante total de auxílio concedido no período 2007-2013
ascende, em média, a 450 000 EUR

Intensidade máxima de auxílio: A intensidade do auxílio para
as medidas individuais abaixo referidas está em conformidade
com o previsto no Regulamento (CE) n.o 1857/2006 da
Comissão. São igualmente cumpridas as previsões relativas aos
limites máximos autorizados de auxílio (investimentos nas
explorações agrícolas):

1. Investimentos em explorações agrícolas para produção primária:

— até 40 % das despesas elegíveis nas zonas desfavorecidas
e até 30 % das despesas elegíveis para investimentos nas
outras regiões,

— até 50 % das despesas elegíveis para investimentos na
produção primária nas zonas desfavorecidas, ou até 40 %
noutras regiões, quando o beneficiário seja um jovem
agricultor, desde que o investimento seja feito no período
de cinco anos a contar do estabelecimento da exploração
agrícola,

— os apoios destinam-se aos investimentos para renovação
das explorações e à aquisição de equipamento destinado
à produção agrícola, aos investimentos em culturas
permanentes e pastagens, ao melhoramento agrícola e à
infra-estrutura privada na exploração agrícola.

2. Preservação dos edifícios tradicionais:

— para investimentos que se destinem a conservar
elementos do património, de carácter não produtivo: até
50 % das despesas elegíveis para investimentos nas zonas
desfavorecidas, ou até 40 % nas outras regiões,

— até 60 % das despesas elegíveis para investimentos que se
destinem à conservação e protecção de elementos do
património que façam parte dos bens produtivos das
explorações, como, por exemplo, bens imóveis, desde
que o investimento não provoque qualquer aumento da
capacidade de produção da exploração,

— os auxílios aos custos adicionais inerentes à utilização de
materiais tradicionais nas zonas desfavorecidas são possí-
veis até 60 % dos custos elegíveis (para investimentos
que se destinem à preservação de elementos do patri-
mónio de carácter não produtivo).

3. Prestação de assistência técnica no sector agrícola:

— Até 100 % das despesas relativas a educação e formação
dos agricultores, serviços de consultoria, organização de
fóruns, concursos, exposições, feiras, publicações, sob
forma de serviços subsidiados. Os auxílios não devem
implicar pagamentos directos de dinheiro aos produtores

Data de aplicação: Julho de 2007 (ou no dia de entrada em
vigor da regulamentação)

Duração do regime ou do auxílio individual: Até 31 de
Dezembro de 2013

Objectivos: Apoio às PME

Referências a artigos do Regulamento (CE) n.o 1857/2006
da Comissão e a despesas elegíveis: O Capítulo II da proposta
de Normas relativas à concessão de auxílios para o desenvolvimento
rural no município de Dobrova — Polhov Gradec de 2007 a 2013
inclui medidas que constituem auxílio estatal em conformidade
com os seguintes artigos do Regulamento (CE) n.o 1857/2006
da Comissão, de 15 de Dezembro de 2006, relativo à aplicação
dos artigos 87.o e 88.o do Tratado aos auxílios estatais a favor
das pequenas e médias empresas que se dedicam à produção de
produtos agrícolas e que altera o Regulamento (CE) n.o 70/2001
(JO L 358 de 16.12.2006, p. 3):

— artigo 4.o do Regulamento da Comissão: Investimentos nas
explorações agrícolas,

— artigo 5.o do Regulamento da Comissão: Preservação das
paisagens e edifícios tradicionais,

— artigo 15.o do Regulamento da Comissão: Prestação de assis-
tência técnica no sector agrícola.

Sector(es) económico(s) abrangido(s):

Agricultura: culturas arvenses e pecuária

Nome e endereço da autoridade que concede o auxílio:
Občina Dobrova – Polhov Gradec
Ulica Vladimirja Dolničarja 2
SLO-1356 Dobrova

Endereço do sítio Web:

http://www.uradni-list.si/1/ulonline.jsp?
urlid=200753&dhid=89975

Outras informações: No que respeita à medida Preservação
das paisagens e edifícios tradicionais o município prevê um
apoio superior para a utilização de materiais tradicionais,
possível para investimentos em elementos do património de
carácter não produtivo (10 % nas zonas desfavorecidas e 20 %
nas outras regiões), o que está em conformidade com o disposto
no artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 1857/2006.

As normas do município cumprem as exigências do Regula-
mento (CE) n.o 1857/2006 da Comissão relativas às medidas a
adoptar pelos municípios e as disposições gerais a prever (proce-
dimento para a concessão de auxílios, cumulação, transparência
e controlo do auxílio).

Assinatura da pessoa responsável:
Mateja Tavčar
Secretária do Município em exercício
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Número do auxílio: XA 154/07

Estado-Membro: Alemanha

Região: Niedersachsen

Denominação do regime de auxílios ou nome da empresa
que recebe um auxílio individual: Förderung nicht investiver
Projekte im Bereich von landwirtschaftlichen Qualitätser-
zeugnissen aus ökologischem Landbau (VO (EWG)
Nr. 2092/91). Durchführung durch das Kompetenzzentrum
Ökolandbau Niedersachsen (KÖN)

Base jurídica: Erlass des ML zur Förderung nicht investiver
Projekte im Bereich von landwirtschaftlichen Qualitätser-
zeugnissen aus ökologischem Landbau (VO (EWG)
Nr. 2092/91). Durchführung durch das Kompetenzzentrum
Ökolandbau Niedersachsen (KÖN); Landeshaushaltsordnung
Niedersachsen

Despesas anuais previstas a título do regime ou montante
total do auxílio concedido à empresa: Cerca de 8 projectos
por ano. Custo total previsto para os projectos: 400 000 a
500 000 EUR, com um máximo anual de 100 000 EUR por
projecto ou por beneficiário

Intensidade máxima de auxílio: Até 100 % dos custos elegí-
veis

Data de aplicação: Início no seguimento do apoio concedido
em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1257/1999;
execução a partir de 2007

Duração do regime ou do auxílio individual: O último paga-
mento no âmbito do regime será efectuado em Dezembro de
2010

Objectivo do auxílio: Promoção de produtos de qualidade,
sem investimento, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2092/91
(modo de produção biológico). Execução por intermédio do
KÖN. Os beneficiários do auxílio são PME com actividade na
produção primária de produtos agrícolas pelo modo biológico
ou PME que se dedicam à produção primária de produtos agrí-
colas e tencionam adoptar o modo de produção biológico.

Os projectos são do seguinte teor:

Estudo geral da evolução do mercado da produção agrícola
biológica [Regulamento (CE) n.o 1857/2006, artigo 14.o, n.o 2,
alínea a)]

Introdução de regimes de garantia da qualidade [Regulamento
(CE) n.o 1857/2006, artigo 14.o, n.o 2, alínea b)]

Educação e formação dos agricultores e consultoria sobre o
modo de produção biológico ou adopção do modo de produção
biológico, não constituindo uma actividade permanente ou
periódica [Regulamento (CE) n.o 1857/2006, artigo 15.o, n.o 2,
alíneas a) e c)]

Fóruns de intercâmbio de conhecimentos entre empresas, expo-
sições e feiras [Regulamento (CE) n.o 1857/2006, artigo 15.o, n.o
2, alínea d)]

Divulgação de conhecimentos científicos e informações factuais
sobre sistemas de qualidade [Regulamento (CE) n.o 1857/2006,
artigo 15.o, n.o 2, alínea e)].

Publicações, como catálogos ou sítios web [Regulamento (CE)
n.o 1857/2006, artigo 15.o, n.o 2, alínea f)]

Sector(es) em causa: No âmbito dos projectos, serão tidos em
conta todos os operadores económicos com actividade na
produção primária agrícola, abrangendo o máximo possível de
sectores

Nome e endereço da autoridade responsável pela
concessão:
Niedersächsisches Ministerium für den ländlichen Raum, Ernäh-
rung, Landwirtschaft und Verbraucherschutz
Calenberger Str. 2
D-30169 Hannover, Referat 107.2

Endereço Internet:

http://www.ml.niedersachsen.de/master/
/C659683_N8970_L20_D0_I655.html

secção «nicht investive Projekte» («projectos sem investimento»)

Outras informações:
Niedersächsisches Ministerium für den ländlichen Raum, Ernäh-
rung, Landwirtschaft und Verbraucherschutz
Calenberger Str. 2
D-30169 Hannover

Dr. Schrörs
Referatsleiter

Número do auxílio: XA 155/07

Estado-Membro: República da Eslovénia

Região: Območje občine Radeče

Denominação do regime de auxílios ou nome da empresa
que recebe um auxílio individual: Finančne pomoči v
kmetijstvu iz proračuna občine Radeče

Base jurídica: Pravilnik o dodeljevanju državnih pomoči za
ohranjanje in razvoj kmetijstva in podeželja v občini Radeče

Despesas anuais previstas a título do programa constante
do orçamento adoptado:
2007: 17 944 EUR

2008: 19 195 EUR

2009: 19 300 EUR

2010: 19 600 EUR

2011: 20 000 EUR

2012: 20 300 EUR

2013: 20 500 EUR
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Intensidade máxima de auxílio:

1. Investimentos em explorações agrícolas para produção primária:

— até 50 % das despesas elegíveis nas zonas desfavorecidas,

— e até 40 % das despesas elegíveis nas outras regiões.

Os auxílios são destinados aos investimentos para renovação
das explorações e à aquisição de equipamento destinado à
produção agrícola, ao investimento em culturas permanentes
e ao melhoramento agrícola e das pastagens, assim como ao
acesso às explorações agrícolas.

2. Preservação das paisagens e edifícios tradicionais:

— investimentos em aspectos não produtivos, até 100 %
dos custos reais,

— investimentos em meios produtivos nas explorações agrí-
colas até 60 % dos custos reais, ou 75 % nas zonas desfa-
vorecidas, desde que o investimento não provoque qual-
quer aumento da capacidade da produção,

— pode ser concedido um auxílio adicional, a uma taxa que
pode ascender a 100 %, para cobrir as despesas adicio-
nais inerentes à utilização de materiais tradicionais cuja
utilização se imponha para conservar elementos do patri-
mónio cultural dos edifícios.

3. Relocalização de edifícios agrícolas no interesse público:

— até 100 % dos custos reais, quando a relocalização
consista simplesmente em demolir, deslocar e reconstruir
instalações existentes,

— sempre que a relocalização das instalações leve a que o
agricultor passe a beneficiar de instalações mais
modernas, o agricultor deve contribuir com, pelo menos,
50 %, nas zonas desfavorecidas, ou, pelo menos, 60 %
nas outras regiões, do aumento do valor das instalações
depois da relocalização. Se o beneficiário for um jovem
agricultor, a sua contribuição será de, pelo menos, 45 %
nas zonas desfavorecidas, ou 55 % nas outras regiões,

— sempre que da relocalização das instalações resulte um
aumento da capacidade de produção, a contribuição do
agricultor deve ser de, pelo menos, 60 %, ou 50 % nas
zonas desfavorecidas, das despesas correspondentes a esse
aumento. Se o beneficiário for um jovem agricultor, a
sua contribuição será de, pelo menos, 55 %, ou 45 % nas
zonas desfavorecidas.

4. Auxílios para o pagamento de prémios de seguro:

— a contribuição do município é a diferença entre o
montante do co-financiamento do prémio de seguro a
partir do orçamento nacional, até 50 % das despesas
elegíveis para prémios de seguro para seguro de culturas
e produtos em caso de acontecimentos climáticos
adversos equiparados a calamidades naturais, bem como
para seguro de animais contra o risco de morte por
doença.

5. Auxílios ao emparcelamento:

— até 100 % das despesas elegíveis em matéria de procedi-
mentos jurídicos e administrativos.

6. Auxílios para incentivar a produção de produtos agrícolas de quali-
dade:

— até 100 % das despesas reais, sob forma de serviços
subsidiados e não devem implicar pagamentos directos
de dinheiro aos produtores.

7. Prestação de assistência técnica no sector agrícola:

— até 100 % das despesas para a educação e formação dos
agricultores, serviços de consultoria efectuados por
terceiros, organização de fóruns de intercâmbio de
conhecimentos entre empresas, concursos, exposições e
feiras, no domínio da divulgação de conhecimentos cien-
tíficos e no das despesas com publicações. Os auxílios
não devem implicar pagamentos directos de dinheiro aos
produtores

Data de aplicação: Julho de 2007 (ou no dia de entrada em
vigor da regulamentação)

Duração do regime ou do auxílio individual: Até 31 de
Dezembro de 2013

Objectivo: Apoio às PME

Referências a artigos do Regulamento (CE) n.o 1857/2006
da Comissão e a despesas elegíveis: O Capítulo II das Normas
relativas à concessão de auxílios estatais para preservação da agricultura
e do desenvolvimento rural no município de Radeče inclui medidas
que constituem auxílio estatal, em conformidade com os
seguintes artigos do Regulamento (CE) n.o 1857/2006 da
Comissão, de 15 de Dezembro de 2006, relativo à aplicação
dos artigos 87.o e 88.o do Tratado aos auxílios estatais a favor
das pequenas e médias empresas que se dedicam à produção de
produtos agrícolas e que altera o Regulamento (CE) n.o 70/2001
(JO L 358 de 16.12.2006, p. 3):

— artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1857/2006 da Comissão:
Investimentos nas explorações agrícolas para produção
primária,

— artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 1857/2006 da Comissão:
Preservação das paisagens e edifícios tradicionais, bem como
dos valores naturais protegidos por decreto municipal,

— artigo 6.o do Regulamento da Comissão: Relocalização de
edifícios agrícolas no interesse público,

— artigo 12.o do Regulamento da Comissão: Auxílios para o
pagamento de prémios de seguro,

— artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 1857/2006 da
Comissão: Auxílios ao emparcelamento,

— artigo 14.o do Regulamento (CE) n.o 1857/2006 da
Comissão: Auxílios para incentivar a produção de produtos
agrícolas de qualidade,

— artigo 15.o do Regulamento (CE) n.o 1857/2006 da
Comissão: Prestação de assistência técnica.

Sector(es) económico(s) abrangido(s): Agricultura

Nome e endereço da autoridade que concede o auxílio:
Občina Radeče
Milana Majcna 1
SLO-1433 Radeče

Endereço do sítio Web:

http://www.uradni-list.si/1/ulonline.jsp?
urlid=200760&dhid=90457
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Outras informações: A medida relativa ao pagamento dos
prémios de seguros para segurar culturas e produtos inclui os
acontecimentos climáticos adversos seguintes, que podem ser
equiparados a calamidades naturais: geada de Primavera,
granizo, raios, incêndios causados por raios, furacões e inunda-
ções.

As normas do município cumprem as exigências do Regula-
mento (CE) n.o 1857/2006 da Comissão relativas às medidas a
adoptar pelos municípios e as disposições gerais a prever (proce-
dimento para a concessão de auxílios, cumulação, transparência
e controlo do auxílio).

Número do auxílio: XA 156/07

Estado-Membro: Eslovénia

Região: Območje Mestne občine Nova Gorica

Denominação do regime de auxílios ou nome da empresa
que recebe um auxílio individual: Podpore programom
razvoja kmetijstva v Mestni občini Nova Gorica 2007-2013

Base jurídica: Pravilnik o dodeljevanju finančnih pomoči za
programe in investicije v kmetijstvu v Mestni občini Nova
Gorica

Despesas anuais previstas a título do regime ou montante
total do auxílio individual concedido à empresa: O
montante médio anual no período 2007-2013 é de 55 188 EUR

Intensidade máxima do auxílio:
1. Investimentos em explorações agrícolas para produção primária:

— até 50 % das despesas elegíveis nas zonas desfavorecidas
e até 40 % das despesas elegíveis para investimentos nas
outras regiões.

Os apoios destinam-se aos investimentos para gestão do
emparcelamento, do acesso à exploração agrícola, das pasta-
gens e investimentos em equipamento destinado à produção
agrícola.

2. Auxílios para o pagamento de prémios de seguro:

— a contribuição do município é a diferença entre o
montante do co-financiamento do prémio de seguro a
partir do orçamento nacional, até 50 % das despesas
elegíveis para prémios de seguro para seguro de culturas
e produtos contra fenómenos climáticos adversos, equi-
parados a calamidades naturais e para seguro de animais
contra o risco de morte por doença.

3. Auxílios ao emparcelamento:

— até 100 % dos custos reais em matéria de procedimentos
jurídicos e administrativos.

4. Auxílios para incentivar a produção de produtos agrícolas de quali-
dade:

— até 100 % dos custos elegíveis sob forma de serviços
subsidiados.

5. Prestação de assistência técnica no sector agrícola:

— até 100 % das despesas relativas a educação e formação
dos agricultores, organização de fóruns, concursos, expo-
sições, feiras, publicações, catálogos, sítios Web, divul-
gação de conhecimentos científicos. Os auxílios serão
concedidos sob forma de serviços subsidiados e sem
implicar pagamentos directos de dinheiro aos produtores

Data de aplicação: Julho de 2007 (ou no dia de entrada em
vigor da regulamentação)

Duração do regime de auxílios ou do auxílio individual: 31
de Dezembro de 2013

Objectivo: Apoio às PME

Sector(es) económico(s) abrangido(s): Agricultura

Nome e endereço da autoridade que concede o auxílio:
Mestna občina Nova Gorica
Trg E. Kardelja 1
SLO-5000 Nova Gorica

Endereço do sítio Web:

http://www.uradni-list.si/1/ulonline.jsp?
urlid=200760&dhid=90451

Outras informações: A medida relativa ao pagamento dos
prémios de seguros para segurar culturas e produtos inclui os
acontecimentos climáticos adversos seguintes, que podem ser
equiparados a calamidades naturais: geada de Primavera,
granizo, raios, incêndios causados por raios, furacões e inunda-
ções.

As normas do município cumprem as exigências do Regula-
mento (CE) n.o 1857/2006 da Comissão relativas às medidas a
adoptar pelos municípios e as disposições gerais a prever (proce-
dimento para a concessão de auxílios, cumulação, transparência
e controlo do auxílio).

Tatjana Gregorčič
Chefe do Departamento de Economia
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V

(Avisos)

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

SERVIÇO EUROPEU DE SELECÇÃO DO PESSOAL (EPSO)

ANÚNCIO DE CONCURSOS GERAIS OHIM/AD/01-02/07 E OHIM/AST/01-02/07

(2007/C 300/12)

O Serviço Europeu de Selecção de Pessoal (EPSO) organiza, em nome do Instituto de Harmonização no
Mercado Interno (Marcas, Desenhos e Modelos) (a seguir OHMI), os seguintes concursos gerais:

— OHIM/AD/01/07 — Administradores (AD6) de nacionalidade búlgara, cipriota, estónia, húngara, letã,
lituana, maltesa, polaca, romena, eslovaca, eslovena ou checa no domínio da propriedade industrial,

— OHIM/AD/02/07 — Administradores (AD6) no domínio da propriedade industrial,

— OHIM/AST/01/07 — Assistentes (AST3) de nacionalidade búlgara, cipriota, estónia, húngara, letã,
lituana, maltesa, polaca, romena, eslovaca, eslovena ou checa no domínio da propriedade industrial,

— OHIM/AST/02/07 — Assistentes (AST3) no domínio da propriedade industrial.

Os anúncios dos concursos são publicados unicamente em alemão, inglês e francês no Jornal Oficial C 300 A
de 12 de Dezembro de 2007.

Podem ser consultadas todas as informações no sítio Internet do EPSO http://europa.eu/epso.
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PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE
CONCORRÊNCIA

COMISSÃO

AUXÍLIO ESTATAL — POLÓNIA

Auxílio estatal C 34/07 (ex N 93/06) — Introdução do regime do imposto sobre a arqueação para
apoio ao transporte marítimo

Convite para apresentação de observações nos termos do n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 300/13)

Por carta datada de 12 de Setembro de 2007, publicada na língua que faz fé a seguir ao presente resumo, a
Comissão notificou à República da Polónia a sua decisão de dar início ao procedimento previsto no n.o 2 do
artigo 88.o do Tratado CE relativamente às medidas de auxílio acima mencionadas.

As partes interessadas podem apresentar as suas observações, no prazo de um mês a contar da data de
publicação do presente resumo e do ofício que o acompanha, enviando-as para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Energia e dos Transportes
Direcção A — Unidade 4
B-1049 Bruxelles
Fax: (32-2) 296 12 42

Estas observações serão comunicadas à República da Polónia. Qualquer interessado que apresente observa-
ções pode solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o pedido.

TEXTO DO RESUMO

1. DESCRIÇÃO DA MEDIDA

1.1. Título

Imposto sobre a arqueação

1.2. Descrição da medida notificada

O imposto sobre a arqueação foi criado a pensar nos armadores
que se dedicam ao transporte marítimo internacional e destina-
-se a substituir o imposto sobre as sociedades ou o imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares, por um montante
global calculado com base na arqueação da frota que operam. A
matéria colectável é determinada pela aplicação, para cada uma
das embarcações, de uma taxa decrescente de 0,50 EUR a 0,10
EUR por 100 NT de arqueação.

Actividades elegíveis: transporte marítimo internacional, opera-
ções marítimas de salvamento e reboque, desde que os reboca-

dores correspondam a mais de 50 % do rendimento dos
serviços de reboque, excepto reboque efectuado em portos ou
tendo neles origem ou destino, e dragas e dragagem, desde que
as dragas assegurem mais de 50 % do rendimento do transporte
marítimo do material extraído.

São igualmente abrangidas pelo imposto sobre a arqueação
diversas actividades conexas, incluindo pagamentos pela gestão
de embarcações, tripulações e receitas derivadas do fretamento
de embarcações.

Além disso, os armadores tributáveis a título do imposto sobre
o rendimento das pessoas singulares podem deduzir as contri-
buições para a saúde e a assistência social, respectivamente do
montante e da base do imposto sobre a arqueação.

2. EXAME PRELIMINAR DA EXISTÊNCIA DE AUXÍLIO

O regime notificado constitui claramente um auxílio estatal na
acepção do n.o 1 do artigo 87.o do Tratado CE.
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3. DÚVIDAS QUANTO À COMPATIBILIDADE DA MEDIDA
COM O MERCADO COMUM

A Comissão tem dúvidas quanto à compatibilidade das medidas
do regime notificado com o mercado comum, pelo que decidiu
dar início ao procedimento formal de investigação previsto no
n.o 4 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 659/1999 do
Conselho (1):

— cobertura, pelo imposto sobre a arqueação, das pessoas
singulares (ou colectivas) tributáveis a título do imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares,

— a verificar-se que o imposto sobre a arqueação substitui
igualmente o imposto sobre o rendimento das pessoas
singulares, a possibilidade de tais pessoas deduzirem as
contribuições para a segurança social e a assistência na
doença, respectivamente do seu montante tributável e da
matéria colectável,

— a disposição que determina que a sujeição das empresas ao
imposto sobre a arqueação seja por um período mínimo de
cinco anos apenas,

— a possibilidade de uma empresa sujeita a imposto sobre a
arqueação introduzir neste regime as embarcações para as
quais a empresa não assegure cumulativamente, em seu
nome ou em nome de terceiros, as três funções seguintes:
gestão comercial das embarcações, sua gestão técnica e
gestão das tripulações, acima de arqueações que excedam
quatro vezes a arqueação das embarcações em relação às
quais a empresa assegura cumulativamente as três funções,

— a inclusão, no imposto sobre a arqueação, dos rebocadores
e/ou dragas quando prestem serviços que constituam trans-
porte marítimo durante menos de metade do seu tempo
operacional num ano fiscal,

— as disposições em matéria de gestão estratégica e gestão
técnica, que prevêem que as decisões principais sejam
tomadas na Polónia e que os altos funcionários, a sede e os
conselhos de administração e operacional estejam locali-
zados na Polónia, podem originar problemas de discrimi-
nação com base na nacionalidade e limitar a liberdade de
estabelecimento dos armadores estabelecidos noutro Estado-
-Membro, que pretendam beneficiar de determinadas vanta-
gens da medida através de um segundo estabelecimento na
Polónia.

TEXTO DA CARTA

«1. PROCEDURA

(1) Pismem z dnia 1 lutego 2006 r. (2) Polska zgłosiła
Komisji zamiar wprowadzenia systemu podatku tonażo-
wego. Sprawa została zarejestrowana pod numerem
N 93/06.

(2) W pismach z dnia 9 marca, 7 września i 14 listopada
2006 r. oraz 11 kwietnia 2007 r. (3) służby Komisji
zwróciły się z prośbą o udzielenie dodatkowych wyjaś-
nień. W odpowiedziach z dnia 13 kwietnia, 9 i 16 maja
2006 r., 5 stycznia oraz 6 czerwca 2007 r. (4) władze
polskie przekazały informacje, o które zostały popros-
zone. Dodatkowo dnia 19 stycznia 2007 r. miało miejsce
spotkanie na szczeblu technicznym.

2. SZCZEGÓŁOWY OPIS ŚRODKÓW POMOCY

2.1. Tytuł

(3) Podatek tonażowy

2.2. Streszczenie

(4) Podatek tonażowy to nowy podatek, który obejmuje
armatorów prowadzących działalność w międzynaro-
dowej żegludze morskiej. Armatorzy spełniający pewne
kryteria (patrz ppkt 2.7 — Kryteria kwalifikacji) mogą w
przeciągu następnych trzech lat dokonać wyboru opodat-
kowania podatkiem tonażowym. W odniesieniu do arma-
tora, który złożył wniosek o objęcie go podatkiem tona-
żowym i któremu organy podatkowe przyznały prawo
do tej formy opodatkowania (zwanego dalej »armatorem
opodatkowanym podatkiem tonażowym«), roczne
opodatkowanie przychodu z udziału w międzynaro-
dowym transporcie morskim statków objętych podatkiem
tonażowym będzie obliczane na zasadzie ryczałtu liczo-
nego na podstawie pojemności netto posiadanej przez
niego floty.

2.3. System podatku tonażowego

(5) Polski system opodatkowania podatkiem tonażowym
został wprowadzony przez Ustawę o podatku tona-
żowym z dnia 24 sierpnia 2006 r. (5) Powinien on wejść
w życie z mocą wsteczną od dnia 1 stycznia 2007 r., gdy
tylko zostanie zatwierdzony przez Komisję.

(6) Według władz polskich zgłoszona Ustawa o podatku
tonażowym została przygotowana na podstawie analizy
istniejących systemów podatku tonażowego obowiązują-
cych w Niemczech, Zjednoczonym Królestwie, Belgii i
Niderlandach oraz po konsultacjach z armatorami.

(7) Ustawa o podatku tonażowym pozwala armatorom
opodatkowanym podatkiem tonażowym na zwolnienie z
obowiązku dokonywania wpłat z zysku, o których mowa
w Ustawie z dnia 31 stycznia 1989 r. o gospodarce
finansowej przedsiębiorstw państwowych (6) oraz w
Ustawie z dnia 1 grudnia 1995 r. o wpłatach z zysku
przez jednoosobowe spółki Skarbu Państwa (7), w
zakresie przychodów z działalności opodatkowanej tym
podatkiem.
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(1) JO L 83 de 27.3.1999, p. 1.
N.o 4 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 659/1999:
«4. Quando, após a análise preliminar, a Comissão considerar que
a medida notificada suscita dúvidas quanto à sua compatibilidade
com o mercado comum, decidirá dar início ao procedimento formal
de investigação nos termos do n.o 2 do artigo 93.o do Tratado,
adiante designada “decisão de início de um procedimento formal de
investigação”.»

(2) Zarejestrowanym pod nr ref. TREN(2006) A/12656.

(3) Nr ref. TREN(2006) D/204393, D/210227, D/223420 i TREN(2007)
D/307010.

(4) Zarejestrowanymi pod nr ref. TREN(2006) A/19774, A/22657 i TREN
(2007) A/31073, A/34300.

(5) Dziennik Ustaw z 2006 r., nr 183, poz. 1353.
(6) Dziennik Ustaw z 1992 r., nr 6, poz. 27, z późn. zm.
(7) Dziennik Ustaw z 1995 r., nr 154, poz. 792.



(8) Zgodnie z art. 5 Ustawy o podatku tonażowym, w odnie-
sieniu do każdego statku objętego podatkiem tonażowym
dobową stawkę w odniesieniu do przychodów z działal-
ności kwalifikującej się do objęcia opodatkowaniem ustala
się na zasadzie zryczałtowanej stawki w zależności od
pojemności netto statku od każdych 100 NT i na każdy
rozpoczęty dzień, niezależnie od tego czy statek jest w
eksploatacji, czy nie:

Pojemność netto statku Stawki do obliczenia dochodu

Do 1 000 NT Równowartość 0,5 euro za
każde 100 NT

Od 1001 do 10 000 NT Równowartość 0,35 euro za
każde 100 NT

Od 10 001 do 25 000 NT Równowartość 0,20 euro za
każde 100 NT

Od 25 001 NT Równowartość 0,10 euro za
każde 100 NT

(9) Dla celów obliczeniowych pojemność netto statku zaok-
rągla się w następujący sposób: pojemność mniejszą niż
50 NT pomija się, a pojemność 50 i więcej podwyższa
się do pełnych 100 NT.

(10) Należną kwotę podatku tonażowego oblicza się od pods-
tawy opodatkowania, którą stanowi wysokość dochodu
obliczanego jak wskazano powyżej i która podlega
opodatkowaniu normalną 19 % stawką podatku docho-
dowego od osób prawnych aktualnie obowiązującego w
Polsce lub podatku dochodowego od osób fizycznych,
zależnie od tego, czy armator opodatkowany podatkiem
tonażowym normalnie podlega opodatkowaniu podat-
kiem od osób prawnych, czy podatkiem dochodowym od
osób fizycznych.

(11) Kwota podatku tonażowego będzie obliczana w EUR, a
płacona w PLN po przeliczeniu według średniego kursu
EUR ogłaszanego przez Narodowy Bank Polski z ostat-
niego miesiąca, za który jest obliczany podatek tonażowy.
Należną kwotę podatku tonażowego oblicza się bez
pomniejszania dochodu o koszty jego uzyskania.

(12) Zgodnie z art. 8 Ustawy o podatku tonażowym przy-
chody uzyskane przez armatora będącego podatnikiem
podatku tonażowego ze sprzedaży statku, w części
niewykorzystanej na nabycie własności, remont, moderni-
zację lub przebudowę innego statku, w okresie 3 lat od
dnia sprzedaży, nie będą podlegać opodatkowaniu podat-
kiem tonażowym, lecz stawką ryczałtową w wysokości
15 %.

(13) Osoby fizyczne lub osoby będące wspólnikami spółki
osobowej podlegające opodatkowaniu podatkiem docho-
dowym od osób fizycznych korzystają ze specjalnych
dodatkowych środków. Przysługuje im prawo do odlic-
zenia:

— od kwoty podatku tonażowego, kwoty składki na
ubezpieczenie zdrowotne określonej w Ustawie z dnia
27 sierpnia 2004 r. o świadczeniach opieki zdro-
wotnej finansowanych ze środków publicznych (8),
zapłaconej przez nich bezpośrednio w odnośnym
roku podatkowym (art. 6 Ustawy o podatku tona-
żowym); oraz

— od podstawy opodatkowania podatkiem tonażowym,
kwoty składek na ubezpieczenia społeczne określo-
nych w Ustawie z dnia 13 października 1998 r. o
systemie ubezpieczeń społecznych (9), zapłaconych
przez nich bezpośrednio w odnośnym roku podat-
kowym (art. 4 ust. 3 Ustawy o podatku tonażowym).

(14) Kwota składek na ubezpieczenia społeczne podlegająca
odliczeniu nie może przekroczyć podstawy opodatko-
wania (art. 4 ust. 3 oraz art. 4 ust. 4 Ustawy o podatku
tonażowym). Kwota składki na ubezpieczenie zdrowotne,
o którą zmniejsza się podatek tonażowy, nie może przek-
roczyć 7,75 % podstawy wymiaru tej składki. W związku
z powyższym odliczenie kwoty składki na ubezpieczenie
zdrowotne może anulować należną kwotę podatku tona-
żowego, nie może jednak sprawić, że będzie ona ujemna.

(15) Armator opodatkowany podatkiem tonażowym musi
dostarczyć odpowiednie dokumenty stwierdzające
faktyczne poniesienie przez niego wydatków na cele
ubezpieczenia zdrowotnego oraz ubezpieczeń społecz-
nych.

(16) Władze polskie wyjaśniają, że odliczenia składek na ubez-
pieczenia emerytalne, rentowe, chorobowe oraz wypad-
kowe zgodnie z art. 4 ust. 3 oraz art. 6 przysługują
jedynie armatorom będącym osobami fizycznymi i tym
samym nie obejmują armatorów będących osobami praw-
nymi. Władze polskie twierdzą, że taki system odliczeń
wynika ze specyfiki funkcjonowania systemu ubezpieczeń
społecznych i zdrowotnych w Polsce. Wskazały one, że
system ten nie przewiduje obowiązku uiszczania składek
na ubezpieczenia społeczne oraz na ubezpieczenie zdro-
wotne przez osoby prawne w związku z prowadzoną
przez nie działalnością.

(17) W tym zakresie, z polskiego systemu podatkowego, w
szczególności z Ustawy o podatku dochodowym od osób
fizycznych oraz Ustawy z dnia 20 listopada 1998 r. o
zryczałtowanym podatku dochodowym od niektórych
przychodów osiąganych przez osoby fizyczne (10),
wynika, że w zakresie podatku dochodowego od osób
fizycznych możliwe jest odliczenie składek na ubezpiec-
zenia społeczne od podstawy opodatkowania oraz
składek na ubezpieczenie zdrowotne od wysokości
podatku. Zdaniem władz polskich zasadą jest kompenso-
wanie poprzez system podatku dochodowego składek na
ubezpieczenia społeczne oraz ubezpieczenie zdrowotne
płaconych przez podatników (osoby fizyczne). To właśnie
dlatego, według władz polskich, wprowadzona została
możliwość odliczenia tego rodzaju składek od podstawy
opodatkowania podatkiem tonażowym, względnie od
podatku tonażowego.

(18) Władze polskie utrzymują również, że wyłączenie możli-
wości kompensaty tych składek poprzez podatek tona-
żowy w odniesieniu do armatorów będących osobami
fizycznymi stawiałoby ich w gorszej sytuacji niż innych
płatników podatku dochodowego od osób fizycznych. W
konsekwencji stanowiłoby to niczym nieuzasadnione
zróżnicowanie sytuacji prawnej podatników w odnie-
sieniu do możliwości odliczania składek na ubezpieczenia
społeczne i zdrowotne, w zależności od formy opodatko-
wania. Kompensata tych składek nie jest zatem związana
jedynie z podatkiem tonażowym.
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(19) Władze polskie podkreślają, że odpowiednie przepisy
Ustawy o podatku tonażowym nie pozwalają na odlic-
zenie od podatku tonażowego składek zapłaconych przez
członków załogi zatrudnionych na pokładzie statków lub
innych pracowników armatorów.

2.4. Cel programu

(20) Program opiera się na wprowadzeniu środków podatko-
wych na rzecz sektora gospodarki morskiej związanego z
międzynarodowym transportem morskim. Ma on na celu
zachęcenie do powrotu do — aktualnie prawie pustego
— polskiego rejestru statków handlowych przewidywanej
ilości ok. 96 statków, zwiększenie zatrudnienia wspólno-
towych marynarzy oraz zatrudnienia w sektorze morskim
na lądzie.

(21) Według władz polskich, Ustawa o podatku tonażowym
ma na celu zmniejszenie negatywnych skutków »przefla-
gowania« statków polskich armatorów pod obce bandery,
takich jak:

— spadek zatrudnienia w gospodarce morskiej;

— utrata przez Polskę morskiego »know-how«;

— dodatkowe koszty ponoszone przez kontrolę państwa
portu (Port State Control) państw Unii Europejskiej
przy kontroli statków polskich pływających pod
»wygodnymi banderami«;

— bojkotowanie polskich statków pływających pod
»wygodnymi banderami« przez Międzynarodowy
Związek Transportowców;

— brak możliwości korzystania przez polskich arma-
torów z instrumentów polityki żeglugowej Unii Euro-
pejskiej, skierowanych wyłącznie do statków podnos-
zących bandery państw członkowskich Unii Europejs-
kiej.

(22) Z analiz i symulacji przeprowadzonych przez władze
polskie wynika, że wprowadzenie podatku tonażowego
spowoduje stopniowy powrót statków polskich pod
banderę narodową, a także przyczyni się do zwiększenia
wpływów do budżetu państwa z tytułu eksploatacji
statków morskich przez armatorów krajowych. Zarówno
każde powiększenie Polskiego Rejestru Statków, jak i
każde nowe działanie w ramach żeglugi na terenie Polski
przeprowadzone w celu skorzystania z proponowanego
podatku, doprowadzi do zwiększenia zatrudnienia.

2.5. Budżet

(23) Polski system podatku tonażowego będzie finansowany
przez redukcję wpływów do budżetu państwa. Niemniej
jednak władze polskie nie są w stanie ocenić wysokości
dochodów fiskalnych, które zostaną utracone. Szacowany
dochód z podatku tonażowego wyniesie ok. 0,175 mln
EUR rocznie.

2.6. Czas trwania programu

(24) Pismem z dnia 13 kwietnia 2006 r. władze polskie zobo-
wiązały się do ograniczenia czasu stosowania podatku
tonażowego do okresu 10 lat oraz do ponownego zgłos-
zenia programu po upływie tego 10-letniego okresu. W
związku z tym analizowany tu program po jego
zatwierdzeniu wejdzie w życie na lata 2007-2016.

2.7. Kryteria kwalifikacji

2.7.1. Kwalifikujące się statki

(25) Statkiem kwalifikującym się do objęcia podatkiem jest
statek morski o polskiej przynależności wykorzystywany
w międzynarodowym transporcie morskim i spełniający
wszystkie warunki dopuszczenia do żeglugi na morzu.
Uznanie statku za statek morski wymaga uzyskania świa-
dectwa zgodnie z Międzynarodową konwencją w sprawie
linii ładunkowych lub Międzynarodową konwencją o
bezpieczeństwie życia na morzu (SOLAS).

2.7.2. Kwalifikująca się działalność

(26) Podatek tonażowy obejmie wyłącznie armatorów prowad-
zących działalność polegającą na świadczeniu usług w
morskiej żegludze międzynarodowej z wykorzystaniem
statków o pojemności powyżej 100 GT. Działalnością
kwalifikującą się do objęcia podatkiem tonażowym jest:

(i) transport ładunków i/lub pasażerów,

(ii) ratownictwo pełnomorskie (statki ratownicze oraz
używane do transportu osób na morzu),

(iii) holowanie pełnomorskie, pod warunkiem że co
najmniej 50 % przychodów z działalności faktycznie
wykonywanej w ciągu roku podatkowego przez
holownik stanowią przychody uzyskane z usługi
transportu morskiego innego niż holowanie do
portu i z portu,

(iv) pogłębianie, pod warunkiem, że 50 % przychodów z
całości działalności faktycznie wykonywanej w ciągu
roku przez pogłębiarkę stanowią przychody z trans-
portu wydobytych materiałów na pełnym morzu.

(27) W Ustawie o podatku tonażowym pod pojęciem żeglugi
międzynarodowej należy rozumieć żeglugę morską wyko-
nywaną między portami polskimi a portami zagranicz-
nymi, żeglugę morską między portami zagranicznymi lub
żeglugę morską między portami polskimi, pod warun-
kiem, że podróż ta stanowi odcinek dalszej podróży
morskiej do portu zagranicznego. W związku z tym,
żegluga jedynie w granicach Polski (kabotaż) nie może
zostać objęta podatkiem tonażowym na podstawie
obecnej Ustawy o podatku tonażowym.

(28) Dodatkowo pewna działalność pomocnicza związana z
usługami w zakresie transportu towarów lub pasażerów
lub mająca na celu wspomaganie działalności głównej
może również podlegać opodatkowaniu podatkiem tona-
żowym. Artykuł 3 ust. 2 Ustawy o podatku tonażowym
wymienia działania pomocnicze, które również mogą
zostać objęte podatkiem tonażowym, pod warunkiem, że
mają związek ze świadczeniem kwalifikujących się usług
wymienionych powyżej. Działalność pomocnicza, to
działalność w zakresie:

(i) dzierżawy i użytkowania kontenerów,

(ii) prowadzenia działalności załadunkowej, rozładun-
kowej i naprawczej,

(iii) prowadzenia terminali pasażerskich,
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(iv) sprzedaży towarów i usług na pokładzie statków
pasażerskich i pasażersko-towarowych w celu ich
konsumpcji na pokładzie statku,

(v) prowadzenia działalności kantorowej na pokładzie
statków pasażerskich i pasażersko-towarowych skie-
rowanej jedynie do pasażerów statku, pod warun-
kiem, że taka działalność pozostaje w związku z
działalnością główną,

(vi) dowozu lądowego i morskiego ładunków i pasa-
żerów,

(vii) przewozu ładunków i pasażerów w transporcie
multimodalnym,

(viii) zarządu nad statkami,

(ix) świadczenia usług agentów i maklerów morskich,
usług brokerskich i usług agencji zatrudniania, zwią-
zanych z załogą statku,

(x) działalności polegającej na wynajmie, dzierżawie lub
wyczarterowaniu statku.

(29) Artykuł 3 ust. 3 Ustawy o podatku tonażowym zawiera
wykaz działalności, która nie może podlegać opodatko-
waniu podatkiem tonażowym:

(i) poszukiwania, badania geologiczne oraz wydobycie
zasobów mineralnych z dna morskiego,

(ii) rybołówstwo lub przetwórstwo rybne,

(iii) budowa portów morskich, budowa i remont infras-
truktury portowej lub urządzeń portowych,

(iv) budowa elektrowni wiatrowych,

(v) budowa rurociągów przesyłowych na dnie morza,

(vi) budowa dróg wodnych lub pogłębianie dna dróg i
zbiorników wodnych,

(vii) prace podwodne,

(viii) świadczenie usług pilotowych w granicach portów
morskich,

(ix) żegluga pasażerska w granicach portów i przystani
morskich,

(x) edukacja, badania naukowe, sport lub transport
rekreacyjny,

(xi) eksploatacja statków stale zakotwiczonych lub zacu-
mowanych, które nie posiadają zdolności żeglu-
gowej,

(xii) holowanie, chyba że co najmniej 50 % przychodów
z działalności faktycznie wykonywanej w ciągu roku
przez holownik stanowią przychody uzyskane z
usługi holowania innego niż holowania do i z portu
oraz w granicach portu,

(xiii) pogłębianie, chyba że 50 % przychodów z całości
działalności faktycznie wykonywanej w ciągu roku
przez pogłębiarkę stanowią przychody z transportu
wydobytych materiałów na pełnym morzu.

2.7.3. Kwalifikujące się podmioty

(30) Przedsiębiorstwami kwalifikującymi się do objęcia
pomocą są przedsiębiorstwa armatorskie spełniające
określone kryteria.

(31) Zgodnie z art. 2 ust. 3 Ustawy o podatku tonażowym
armator to osoba fizyczna lub osoba prawna, spółka z
nieograniczoną odpowiedzialnością, spółka cywilna,
spółka jawna, spółka partnerska, spółka komandytowa,
spółka komandytowo-akcyjna lub spółka kapitałowa w
organizacji, mająca odpowiednio miejsce zamieszkania,
siedzibę lub zarząd w Polsce i posiadająca ważny Doku-
ment Zgodności wydany zgodnie z Międzynarodową
konwencją o bezpieczeństwie życia na morzu (11).
Armator taki musi spełniać przynajmniej jeden z
warunków:

— we własnym imieniu uprawiać żeglugę statkiem
morskim własnym lub cudzym,

— być właścicielem statku, nie uprawiając jednocześnie
we własnym imieniu żeglugi statkiem własnym lub
cudzym, lub

— zarządzać cudzym statkiem, w cudzym imieniu i na
cudzą rzecz na podstawie umowy.

(32) Władze polskie dokładniej określają (12), że przedsię-
biorstwa kwalifikujące się do objęcia podatkiem mogą
być:

— osobami fizycznymi, spółkami cywilnymi osób
fizycznych, spółkami jawnymi osób fizycznych oraz
spółkami komandytowo-akcyjnymi, jeżeli ich przy-
chody netto ze sprzedaży towarów, usług i operacji
finansowych za poprzedni rok obrotowy wyniosły co
najmniej równowartość w walucie polskiej
800 000 EUR,

— spółkami handlowymi (osobowymi i kapitałowymi, w
tym również w organizacji), a także innymi osobami
prawnymi,

— zagranicznymi osobami prawnymi, zagranicznymi
jednostkami nie posiadającymi osobowości prawnej
oraz zagranicznymi osobami fizycznymi, prowadzą-
cymi na terytorium Rzeczypospolitej Polskiej działal-
ność osobiście, przez osobę upoważnioną lub przy
pomocy pracowników — w odniesieniu do działal-
ności prowadzonej na terytorium Rzeczypospolitej
Polskiej, bez względu na wielkość przychodów,

— innymi jednostkami nie wymienionymi powyżej,
jeżeli otrzymują one na realizację zadań zleconych
dotacje lub subwencje z budżetu państwa, budżetów
jednostek samorządu terytorialnego lub funduszów
celowych — od początku roku obrotowego, w
którym dotacje lub subwencje zostały im przyznane.

(33) W związku z zarządzaniem strategicznym, przedsię-
biorstwo objęte podatkiem tonażowym musi podej-
mować decyzje w kwestii znacznych wydatków kapitało-
wych oraz obniżenia kapitału z terytorium Polski. Przy
ocenie powyższych kwestii, władze polskie wezmą pod
uwagę stopień, w jakim zagraniczni pracownicy pracują
pod kierunkiem pracowników polskich. lub w jakim
odpowiadają przed pracownikami polskimi. W ocenie czy
strategiczna działalność przeprowadzana jest z terytorium
Polski ważne również będzie umiejscowienie głównej
siedziby, włączając w to miejsce pracy kadry zarządzającej
szczebla wyższego oraz miejsce, z którego podejmowane
są decyzje zarówno rady nadzorczej, jak i zarządu.
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28.
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z 2002 r., nr 76, poz. 694, z późn. zm.



(34) W przypadku zarządzania komercyjnego, organy podat-
kowe sprawdzą, czy działalność w zakresie planowania
tras, przyjmowania rezerwacji dla pasażerów lub zała-
dunku, zaopatrzenia statku, zarządzania i szkolenia
pracowników, technicznego zarządzania statkami,
włącznie z podejmowaniem decyzji w sprawie napraw i
przeglądu statków, ma miejsce w Polsce. Znaczenie ma
także zachowanie takich miejsc, jak centra szkoleń, termi-
nale, itp. w Polsce oraz zakres w jakim zagraniczne biura
lub oddziały pracują pod kierownictwem personelu
umiejscowionego w Polsce. Fakt, że statek pływa pod
polską banderą, jest zarejestrowany, ubezpieczony lub
finansowany w Polsce może działać jako dodatkowy
argument na poparcie elementów wskazanych powyżej.
W każdym razie przedsiębiorstwo musi przejść obie
części oceny: badanie zarządzania strategicznego oraz
zarządzania komercyjnego, z wynikiem pozytywnym.

(35) Podsumowując, przedsiębiorstwo kwalifikujące się do
objęcia pomocą musi spełniać trzy kryteria:

— podlegać opodatkowaniu polskim podatkiem docho-
dowym od osób prawnych lub podatkiem docho-
dowym od osób fizycznych;

— wykorzystywać w swej działalności kwalifikujące się
statki, pływające pod polską banderą;

— oraz wykonywać nad nimi zarząd strategiczny i
komercyjny z terytorium Polski.

2.7.4. Środki zabezpieczające

(36) System pomocy przewiduje pewne środki zabezpieczające
uniemożliwiające niekontrolowane przysparzanie korzyści
z działań w Polsce lub w innych krajach, które nie speł-
niają kryteriów kwalifikacji.

(37) Po pierwsze należy przypomnieć, że podatek tonażowy
będzie funkcjonował w ramach polskiego systemu podat-
kowego. System ten opiera się głównie na:

— Ustawie o podatku dochodowym od osób prawnych
z dnia 15 lutego 1992 r. (13); oraz

— Ustawie o podatku dochodowym od osób fizycznych
z dnia 26 lipca 1991 r. (14).

2.7.5. Weryfikacja transakcji w ramach grupy spółek na
zasadzie ceny rynkowej

(38) Przepisy dwóch wyżej wspomnianych obecnie obowiązu-
jących ustaw podatkowych zawierają uregulowania unie-
możliwiające »przerzucanie« dochodu ze spółki stowarzy-
szonej nieopodatkowanej podatkiem tonażowym do
spółki opodatkowanej tym podatkiem. Artykuł 11
Ustawy o podatku dochodowym od osób prawnych (15) (i
odpowiednio art. 25 Ustawy o podatku dochodowym od
osób fizycznych (16)) stanowi, że jeśli podatnicy powią-
zani są ze sobą w sposób ustalony lub narzucony przez
te przepisy, i jeżeli w wyniku takich powiązań zostaną

ustalone lub narzucone warunki różniące się od
warunków, które ustaliłyby między sobą niezależne
podmioty i w wyniku tego podmiot nie wykazuje
dochodów albo wykazuje dochody niższe od tych, jakich
należałoby oczekiwać, gdyby wymienione powiązania nie
istniały — dochody danego podmiotu oraz należny
podatek określa się bez uwzględnienia warunków wynika-
jących z tych powiązań. Władze polskie są zdania, że
zasada ta odnosi się również mutatis mutandis do tran-
sakcji między spółkami stowarzyszonymi opodatkowa-
nymi podatkiem tonażowym a spółkami stowarzyszo-
nymi nieopodatkowanymi tym podatkiem. W tym celu
dochody takich podatników określa się w drodze oszaco-
wania przy zastosowaniu metod wskazanych w odpo-
wiedniej ustawie podatkowej (tj. w Ustawie o podatku
dochodowym od osób prawnych lub Ustawie o podatku
dochodowym od osób fizycznych).

(39) Dodatkowo, zgodnie z art. 9 Ustawy o podatku docho-
dowym od osób prawnych oraz art. 25a Ustawy o
podatku dochodowym od osób fizycznych, podatnicy,
którzy zawierają transakcje z podmiotami powiązanymi
mają obowiązek sporządzania szczególnej dokumentacji
podatkowej. Istnieje obowiązek przedłożenia takiej doku-
mentacji na żądanie organów podatkowych lub organów
kontroli skarbowej. Dokumentacja ta musi stanowić
dowód na to, że przeprowadzone transakcje nie różnią
się od transakcji zawieranych przez podmioty niezależne,
a jeśli odbiegają od transakcji rynkowych, należy udoku-
mentować, że jest to uzasadnione racjonalnymi przesłan-
kami. Przepisy obu ustaw o podatku dochodowym prze-
widują szczególną stawkę podatku w wysokości 50 %,
która ma zastosowanie do oszacowanego dochodu podat-
ników podlegających opodatkowaniu w Polsce, jeśli
podatnicy ci nie przedstawią organom podatkowym
wymaganej przez przepisy dokumentacji w zakresie tran-
sakcji z powiązanymi z nimi spółkami.

(40) Przepisy te będą stosowane również w odniesieniu do
podatników opodatkowanych podatkiem tonażowym
będących jednocześnie płatnikami podatku dochodowego
w odniesieniu do działalności, która nie kwalifikuje się do
objęcia podatkiem tonażowym. Obowiązujące przepisy
prawne umożliwiają dokonywanie weryfikacji osiągnię-
tego zysku poprzez sprawdzenie kosztów uzyskania przy-
chodów i kosztów podatkowych. Natomiast w przypadku
podatku tonażowego opodatkowaniu podlega inna kate-
goria dochodu niezwiązana z przychodami i kosztami w
rozumieniu ustaw o podatku dochodowym. Jest ona
uzależniona jedynie od tonażu posiadanych statków i
okresu ich eksploatacji.

(41) W związku z powyższym Polska uważa, że ustawo-
dawstwo podatkowe zawiera już środki zabezpieczające
uniemożliwiające niekontrolowane przysparzanie korzyści
oparte na zasadzie ceny rynkowej, które są wystarczające
do wykrycia i skorygowania transakcji między podmio-
tami powiązanymi, zawieranych po cenie innej niż cena
rynkowa.

2.7.6. Odrębna księgowość

(42) Zgodnie z art. 7 ust. 1 Ustawy o podatku tonażowym
działalność armatora objętą podatkiem tonażowym
należy oddzielić od innych rodzajów prowadzonej przez
niego działalności.
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(13) Dziennik Ustaw z 2000 r., nr 54, poz. 654, z późn. zm.
(14) Dziennik Ustaw z 2000 r., nr 14, poz. 176, z późn. zm.
(15) Por. przypis 13.
(16) Por. przypis 14.



(43) Armatorzy podlegający Ustawie o rachunkowości z dnia
29 września 1994 r. (17), tj. ci, którzy zarejestrowali swą
działalność lub główne miejsce zarządzania w Polsce,
zobowiązani są w prowadzonej ewidencji księgowej do
oddzielenie aktywów i pasywów, przychodów i związa-
nych z nimi kosztów w odniesieniu do poszczególnych
rodzajów działalności podlegającej opodatkowaniu podat-
kiem tonażowym oraz tych, które nie podlegają opodat-
kowaniu podatkiem tonażowym. Ponadto armatorzy
opodatkowani podatkiem tonażowym są zobowiązani
prowadzić w okresie opodatkowania podatkiem tona-
żowym odrębny wykaz środków trwałych oraz wartości
niematerialnych i prawnych związanych z działalnością
objętą tym podatkiem.

(44) Polskie ustawodawstwo podatkowe (18) zezwala organom
podatkowym na dokonanie, jeśli to konieczne, określenia
zysków z różnego rodzaju działalności prowadzonej
przez podatników w drodze oszacowania. Podatnicy są
zobowiązani do prowadzenia ewidencji rachunkowej (lub
księgi przychodów i rozchodów w przypadku podatku
dochodowego od osób fizycznych) w sposób zapewnia-
jący możliwość określenia wysokości dochodu (straty),
podstawy opodatkowania i wysokości należnego podatku
za dany rok podatkowy. W przedstawianych przez siebie
dokumentach armatorzy objęci podatkiem tonażowym
muszą uwzględnić środki trwałe oraz wartości niemate-
rialne i prawne oraz wszelkie informacje niezbędne do
obliczenia wysokości odpisów amortyzacyjnych.

(45) W sytuacji gdy armator objęty podatkiem tonażowym
prowadzi działalność objętą podatkiem tonażowym oraz
inną działalność objętą podatkiem dochodowym,
wówczas jest on zobowiązany w ewidencji księgowej
wyodrębnić przychody i związane z nimi koszty, pochod-
zące z obu rodzajów działalności. W ten sposób obowią-
zujące przepisy podatkowe uniemożliwiają transfer
dochodów lub zysku z działalności nieopodatkowanej
podatkiem tonażowym do działalności nim opodatko-
wanej.

(46) W konsekwencji władze polskie są zdania, że obecne
ustawodawstwo podatkowe w wystarczający sposób
określa zasady podziału nie tylko przychodów i kosztów,
lecz także zadłużenia i kapitalizacji w odniesieniu do
podatku tonażowego w zakresie działalności objętej oraz
nieobjętej tym podatkiem.

2.7.7. Minimalny udział we własności floty

(47) Ustawa o podatku tonażowym nie ustanawia wymogu
minimalnego udziału armatorów opodatkowanych podat-
kiem tonażowym we własności floty. W szczególności
dochody z czarterowania statków na zasadzie czarteru na
czas, czarteru na podróż lub umowy o zafrachtowanie
lub z komercyjnego zarządzania cudzymi statkami mogą
najwyraźniej bez żadnych ograniczeń zostać objęte
podatkiem tonażowym.

2.7.8. Zasady dotyczące nakładów finansowych

(48) Żadne ulgi podatkowe, takie jak amortyzacja majątku, nie
przysługują w odniesieniu do części nakładów finanso-
wych netto związanej z działalnością objętą podatkiem
tonażowym. Aktywa brane pod uwagę w odniesieniu do
działalności objętej podatkiem tonażowym to kwalifiku-
jące się statki, aktywa trwałe częściowo lub w całości
wykorzystywane do wykonywania tej działalności oraz
aktywa łatwo zbywalne i powiązane. Jedynie ta część
kosztów odsetek oraz strat kursowych, która związana
jest z działalnością nieobjętą podatkiem tonażowym,
będzie podlegać odliczeniu od dochodu pochodzącego z
działalności opodatkowanej podatkiem dochodowym od
osób prawnych.

2.7.9. Opcja »wszystko albo nic«

(49) Artykuły 3 oraz 4 Ustawy o podatku tonażowym
stanowią, że armator opodatkowany podatkiem tona-
żowym rozlicza w ten sposób całą działalność kwalifiku-
jącą się do objęcia tym podatkiem wykonywaną z wykor-
zystaniem wszystkich posiadanych statków kwalifikują-
cych się do objęcia tym podatkiem. Nie jest możliwe
wybiórcze korzystanie z systemu podatku tonażowego.

(50) Zasadę tą stosuje się także w odniesieniu do grup przed-
siębiorstw. Wszystkie przedsiębiorstwa z danej grupy
przedsiębiorstw kwalifikujące się do objęcia podatkiem
tonażowym podlegające opodatkowaniu w Polsce muszą
przyjąć sposób opodatkowania podatkiem tonażowym w
odniesieniu do wszystkich rodzajów działalności kwalifi-
kujących się do objęcia podatkiem tonażowym, w
momencie gdy jedno z nich wybierze ten sposób opodat-
kowania.

(51) Zasada ta ma celu uniknięcie sytuacji, w której armatorzy
opodatkowani podatkiem tonażowym wybieraliby
opodatkowanie podatkiem tonażowym w odniesieniu do
statków przynoszących dochody, zachowując opodatko-
wanie zwyczajnym podatkiem dochodowym tej części
floty, która przynosi straty. W Ustawie o podatku tona-
żowym brak jest szczegółowych przepisów dotyczących
grup przedsiębiorstw, gdyż znajdują się one w Ustawie o
podatku dochodowym od osób fizycznych.

(52) Jako grupę przedsiębiorstw należy rozumieć wszystkie
przedsiębiorstwa kontrolowane przez jedną osobę
fizyczną, lub w przypadku, gdy przedsiębiorstwo nie jest
kontrolowane w ten sposób, to przedsiębiorstwo oraz
inne przedsiębiorstwa przez nie kontrolowane. Zgodnie z
tymi przepisami osoba kontroluje przedsiębiorstwo, jeśli
jest zdolna do kontrolowania lub nabycia kontroli, w
sposób bezpośredni lub pośredni, działalności tego przed-
siębiorstwa.

(53) Zgodnie z art. 11 Ustawy o podatku tonażowym, w przy-
padku połączenia się armatorów, z których przynajmniej
jeden opodatkowany jest podatkiem tonażowym lub w
przypadku, gdy armator opodatkowany podatkiem tona-
żowym przejmuje innego armatora, nowo utworzone
przedsiębiorstwo będzie podlegało opodatkowaniu podat-
kiem tonażowym w odniesieniu do całości posiadanej
kwalifikującej się floty.
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(17) Dziennik Ustaw z 2000 r., nr 14, poz. 176, z późn. zm.
(18) Artykuł 9 Ustawy o podatku dochodowym od osób prawnych i

art. 24a Ustawy o podatku dochodowym od osób fizycznych.



(54) Kierując się tą samą logiką, w celu uniemożliwienia
wybiórczego korzystania przez armatorów z tego
systemu, tj. uniemożliwienia stosowania strategii polega-
jącej na jednoczesnym wyborze najkorzystniejszych
aspektów podatku dochodowego i podatku tonażowego
w odniesieniu do kwalifikujących się rodzajów działal-
ności, armatorzy objęci podatkiem tonażowym nie mogą
przez określony czas zrezygnować z tej formy opodatko-
wania. Okres ten, nazwany “okresem opodatkowania
podatkiem tonażowym« wprowadzony został do ustawy
w celu uniemożliwienia armatorom dowolnej zmiany
formy opodatkowania z podatku tonażowego na podatek
dochodowy zależnie od posiadanych aktualnie długów
lub dochodów. Okres opodatkowania podatkiem tona-
żowym określony w Ustawie o podatku tonażowym
wynosi 5 lat.

2.8. Bandera

(55) Zgłoszony przez Polskę system podatku tonażowego
ściśle związany jest z podnoszoną banderą, tzn. ze speł-
nieniem przez kwalifikujące się statki warunku zarejestro-
wania w polskim rejestrze okrętowym.

2.9. Inne programy pomocy

(56) Na gruncie posiadanych przez Komisję informacji, nie
istnieje obecnie żaden system pomocy na rzecz trans-
portu morskiego w Polsce.

2.10. Zobowiązania strony polskiej

(57) Władze polskie zobowiązały się w swoim zgłoszeniu do:

— przedkładania Komisji rocznych sprawozdań dotyczą-
cych zmian stanu zarejestrowanej w Polsce floty oraz
zatrudnienia marynarzy, wskazujących liczbę arma-
torów lub grup armatorów objętych podatkiem tona-
żowym; oraz

— ponownego zgłoszenia systemu podatku tonażowego
po upływie okresu 10 lat (19).

3. OCENA POMOCY

3.1. Istnienie pomocy zgodnie z art. 87 ust. 1 Trak-
tatu WE

(58) Zgodnie z art. 87 ust. 1 Traktatu WE, wszelka pomoc
przyznawana przez państwo członkowskie lub przy
użyciu zasobów państwowych w jakiejkolwiek formie,
która zakłóca lub grozi zakłóceniem konkurencji poprzez
sprzyjanie niektórym przedsiębiorstwom lub produkcji
niektórych towarów, jest niezgodna ze wspólnym
rynkiem w zakresie, w jakim wpływa na wymianę
handlową między państwami członkowskimi.

(59) Dzięki systemowi podatku tonażowego, władze polskie
przewidują przyznanie pomocy poprzez obniżenie
podatków, które w innym wypadku musiałyby ponosić
przedsiębiorstwa w tym sektorze, przy użyciu zasobów
państwowych, faworyzując przez to pewien rodzaj dzia-
łalności, w związku z faktem, że środek ten odnosi się do
sektora międzynarodowego transportu morskiego. Tego
rodzaju pomoc grozi zakłóceniem konkurencji i może
wpływać na handel miedzy państwami członkowskimi,
ponieważ działalność w zakresie transportu morskiego
prowadzona jest głównie na poziomie międzynaro-
dowym. W związku z tym, Komisja uznaje, że środek
dotyczy pomocy państwa w rozumieniu art. 87 ust. 1
Traktatu WE. Władze polskie nie próbowały zakwestio-
nować tej oceny. Niniejsza opinia Komisji zgodna jest z
poprzednią praktyką Komisji w tym zakresie (20).

3.2. Podstawa prawna oceny

(60) W rozumieniu art. 87 ust. 3 lit. c) Traktatu WE pomoc
przeznaczona na wsparcie rozwoju niektórych rodzajów
działalności gospodarczej lub niektórych sektorów gospo-
darki może być traktowana jako zgodna ze wspólnym
rynkiem w przypadku, gdy nie zakłóca, w sposób
sprzeczny ze wspólnym interesem, warunków wymiany
handlowej i stanowić podstawę do wyłączenia jej spod
ogólnego zakazu pomocy państwa. Komisja uznaje, że
art. 87 ust. 3 lit. c) traktatu WE stanowi zatem stosowną
podstawę prawną do analizy niniejszego programu
pomocy.

(61) W tym konkretnym przypadku pomoc dla sektora mors-
kiego musi być zbadana w świetle Wytycznych Wspól-
noty w sprawie pomocy państwa dla transportu mors-
kiego (21) z 2004 r. (dalej zwanych »Wytycznymi«).
Wytyczne te określają warunki, na jakich zezwala się
państwom członkowskim na tworzenie niektórych
programów pomocy państwa w celu wsparcia przemysłu
transportu morskiego, jeśli służą one realizacji ogólnych
celów takich, jak:

— udoskonalenie bezpiecznego, wydajnego i przyjaz-
nego dla środowiska transportu morskiego,

— zachęcanie do rejestrowania statków pod banderami
państw członkowskich lub ich powrotu pod te
bandery,

— wspieranie konsolidacji konglomeratu morskiego
posiadającego siedziby w państwach członkowskich,
przy jednoczesnym utrzymaniu wszechstronnie
konkurencyjnej floty na rynkach światowych,

— utrzymanie i udoskonalenie morskiego know-how
oraz ochronę i promowanie zatrudnienia marynarzy
z państw członkowskich UE i państw EFTA, a także

— wspieranie promocji nowych usług w dziedzinie
transportu morskiego bliskiego zasięgu zgodnie z
białą księgą poświęconą polityce transportowej
Wspólnoty.
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(19) Armatorzy, którzy zostaną objęci podatkiem tonażowym przed
końcem 2016 roku, zatrzymają prawo do korzystania z przedłożo-
nego do ponownej oceny programu przez okres 10 lat.

(20) Wytyczne wspólnoty w sprawie pomocy publicznej dla transportu
morskiego; Dz.U. C 13 z 17.1.2004, str. 3. W szczególności rozdział
3.1, w którym mowa, że: »system zastępujący zwyczajny podatek
dochodowy podatkiem tonażowym jest pomocą państwa.«

(21) Wytyczne wspólnoty w sprawie pomocy państwa dla transportu
morskiego, Dz.U. C 13 z 17.1.2004, str. 3.



3.3. Poprzednie decyzje dotyczące podobnych
programów pomocy w państwach członkows-

kich

(62) W przeciągu ostatnich 11 lat Komisja zatwierdziła na
wyżej wspomnianej podstawie prawnej wiele programów
pomocowych na rzecz sektora transportu morskiego
opartych na podatku tonażowym, w których zawarte były
podobne przepisy (22).

— niderlandzki system opodatkowania podatkiem tona-
żowym (pomoc N 738/95, zatwierdzona dnia
20 marca 1996 r.);

— niemiecki system opodatkowania podatkiem tona-
żowym (pomoc N 396/98, zatwierdzona dnia
25 listopada 1998 r.);

— angielski system opodatkowania podatkiem tona-
żowym (pomoc N 790/99, zatwierdzona dnia
2 sierpnia 2000 r.);

— hiszpański system opodatkowania podatkiem tona-
żowym (pomoc N 736/01, zatwierdzona dnia
27 lutego 2002 r.);

— duński system opodatkowania podatkiem tonażowym
(pomoc N 563/01, zatwierdzona dnia 12 marca
2002 r.);

— fiński system opodatkowania podatkiem tonażowym
(pomoc N 195/02, zatwierdzona dnia 16 paździer-
nika 2002 r.);

— irlandzki system opodatkowania podatkiem tona-
żowym (pomoc N 504/02, zatwierdzona dnia
11 grudnia 2002 r.);

— belgijski system opodatkowania podatkiem tona-
żowym (pomoc N 433/02, zatwierdzona dnia
19 marca 2003 r.);

— francuski system opodatkowania podatkiem tona-
żowym (pomoc N 737/02, zatwierdzona dnia
13 maja 2003 r.);

— system opodatkowania podatkiem tonażowym w
hiszpańskim Kraju Basków (pomoc N 572/02,
zatwierdzona dnia 5 lutego 2003 r.)

— włoski system opodatkowania podatkiem tonażowym
(pomoc N 114/04, zatwierdzona dnia 20 paździer-
nika 2004 r.);

— litewski system opodatkowania podatkiem tona-
żowym (pomoc N 330/05, zatwierdzona dnia
19 lipca 2006 r.).

3.4. Ocena zgodności

(63) Rozdział 3.1 Wytycznych wyraźnie wskazuje na system
opodatkowania przedsiębiorstw podatkiem tonażowym

jako przykład środków podatkowych, które »zabezpieczają
wysokojakościowe zatrudnienie w sektorze morskim na lądzie« i
w związku z tym mogą być uznane za zgodne ze
wspólnym rynkiem (23).

(64) Wytyczne wyznaczają jednakże pewne kryteria, które
system taki musi spełnić, aby mógł zostać uznany za
zgodny ze wspólnym rynkiem. Ponadto w dotychczas
przyjętych decyzjach w sprawie systemów opodatkowania
podatkiem tonażowym Komisja rozwinęła przywołaną
powyżej w pkt 62 ugruntowaną praktykę w sposobie
oceny, czy dane zgłoszenie spełnia wspomniane kryteria,
w celu zapobieżenia zakłóceniom konkurencji we Wspól-
nocie.

(65) W dalszej części niniejszego dokumentu Komisja dokona
oceny zgłoszonego programu pomocy pod względem
spełnienia przez niego kryteriów zawartych w Wytycz-
nych. Ocena ta wymaga zbadania programu pod
względem działalności, statków oraz przedsiębiorstw
kwalifikujących się do objęcia programem, zbadania
środków zabezpieczających uniemożliwiających niekon-
trolowane przysparzanie korzyści z działań, które nie
spełniają kryteriów kwalifikacji, zbadania czy spełnione
są warunki odnoszące się do pułapu określonego w rozd-
ziale 11 Wytycznych oraz do obowiązku przedkładania
sprawozdań ustanowionego w rozdziale 12 Wytycznych.

3.4.1. Badanie zakresu programu

3.4.1.1. Kwa l i f iku jąca s ię dz ia ła lno ść

Podstawowa kwalifikująca się działalność

(66) Komisja nie ma zastrzeżeń co do zgodnej z Wytycznymi
możliwości objęcia podatkiem tonażowym międzynaro-
dowego transportu morskiego ładunków i/lub pasażerów.
Komisja przypomina, że w wielu spośród wyżej wspom-
nianych decyzji nie wprowadzano żadnego rozróżnienia
pomiędzy transportem międzynarodowym a kabotażem i
w związku z tym można stwierdzić, że Komisja zaapro-
bowała objęcie kabotażu morskiego podatkiem tona-
żowym. Praktyka Komisji nie stoi więc na przeszkodzie
temu, aby Polska rozszerzyła system opodatkowania
podatkiem tonażowym również na usługi kabotażu.

(67) W odniesieniu do holowania, Wytyczne stanowią, że
»holowanie« jest objęte zakresem ich stosowania, tylko jeżeli
ponad 50 % działań holowniczych faktycznie wykonanych w
danym roku przez holownik stanowi »transport morski«. Czas
oczekiwania można proporcjonalnie włączyć do tej części
działań wykonanych przez holownik, która stanowi »transport
morski«.
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(22) Tekst większości tych decyzji dostępny jest w języku(-ach) ofic-
jalnym(-ych) pod następującym adresem internetowym:
http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/index.htm.Nieauten-
tyczne wersje w językach roboczych Komisji dostępne są na stronie:
http://ec.europa.eu/dgs/energy_transport/state_aid/decisions/deci-
sions_dg_tren_en.htm.

(23) Zob. rozdział 3.1, akapit 4 i 5 wytycznych: »Tego rodzaju ulgi podat-
kowe, stosowane szczególnie do żeglugi morskiej, uważa się za pomoc
publiczną. Pomocą publiczną jest także zastępowanie tradycyjnego
systemu opodatkowania przedsiębiorstw podatkiem tonażowym. (…)
Tego rodzaju środki zabezpieczają wysokojakościowe zatrudnienie w
sektorze morskim na lądzie, jak np. w sferze zarządzania bezpoś-
rednio związanego z żeglugą morską lub w zakresie działań towarzys-
zących (ubezpieczenia, maklerstwo, finanse). (…) Tego rodzaju bodźce
podatkowe są generalnie akceptowane«.



(68) W odniesieniu do pogłębiania Wytyczne zawierają
podobne przepisy: »Niemniej rozwiązania fiskalne przewid-
ziane dla przedsiębiorstw (takie jak podatek tonażowy) można
także stosować do tych jednostek pogłębiających, których dzia-
łalność polega na ‘transporcie morskim’ — tj. transporcie dale-
komorskim wydobytego materiału — przez ponad 50 % rocz-
nego czasu pracy oraz wyłącznie w odniesieniu do takich
właśnie działań transportowych«.

(69) Komisja jest zdania, że zarówno w przypadku holowania,
jak i pogłębiania, odpowiednim kryterium do zmierzenia
czy osiągnięto próg 50 % jest czas pracy danego holow-
nika lub pogłębiarki w roku podatkowym, a nie, jak
stanowi Ustawa o podatku tonażowym, wysokość wypra-
cowanego dochodu. Mimo tego, że obliczenia oparte na
wysokości dochodu mogą w niektórych przypadkach
prowadzić do uzyskania takiego samego wyniku, jak
obliczenia oparte na czasie pracy, na obecnym etapie
Komisja uważa, że Polska musi wprowadzić zmiany lub
dodatkowe wyjaśnienia do Ustawy o podatku tonażowym
w tej kwestii.

(70) Komisja pragnie zwrócić uwagę Polski na fakt, że wspom-
niany próg może jedynie być obliczany w odniesieniu do
działalności, która dokładnie odpowiada definicji trans-
portu morskiego w rozumieniu prawa Unii Europejskiej,
w świetle rozporządzeń Rady (EWG) nr 4055/86 (24) oraz
(EWG) nr 3577/92 (25), do których Wytyczne bezpoś-
rednio się odwołują. Na tej podstawie transport morski
może być zdefiniowany jako »przewóz pasażerów lub
towarów na rzecz klienta drogą morską między portami lub
portami a urządzeniami oddalonymi od brzegu«. Dlatego też
definicja oparta na zasadzie wyłączenia, jak np. na pods-
tawie listy zawartej w art. 3 ust. 3 Ustawy o podatku
tonażowym nie może być sama w sobie wystarczająca.
Podobnie sam fakt, że wspomniany artykuł wyklucza
holowanie z portu oraz w obrębie portu może być
niewystarczający.

(71) Należy wspomnieć, że Trybunał Sprawiedliwości wyjaśnił
pojęcie transportu morskiego w swoim niedawnym
wyroku z dnia 11 stycznia 2007 r. w sprawie C-251/04,
Komisja przeciwko Grecji, w odniesieniu do kwestii czy
działalność holownicza może stanowić transport morski:
»[…] charakter i cechy holowania są inne niż kabotażu, zdefi-
niowanego w art. 2 ust. 1 rozporządzenia (EWG) nr 3577/92.
Choć holowanie jest usługą z reguły świadczoną za wynagrod-
zeniem, nie polega ono zasadniczo na bezpośrednim przewozie
pasażerów lub towarów drogą morską. Polega ono raczej na
pomocy w przemieszczeniu statku, wiertnicy, platformy lub boi.
Holownik, który wspomaga statek przy manewrowaniu,
dostarcza mu dodatkowy napęd, lub zastępuje jego silniki w
razie awarii, udziela pomocy temu statkowi przewożącemu
pasażerów lub towary, lecz nie jest sam statkiem transportu-
jącym«. Trybunał stwierdził również, że rozporządzenie

(EWG) nr 3577/92 nie obejmuje »usług powiązanych, akce-
soryjnych lub pomocniczych w stosunku do świadczenia usług
transportu morskiego« (26).

(72) W świetle cytowanego wyroku, pojęcie transportu mors-
kiego dla celów wytycznych w zakresie pomocy państwa
musi być interpretowane wąsko, jako obejmujące jedynie
bezpośredni przewóz pasażerów lub towarów drogą
morską między dwoma portami lub portem a urządze-
niami oddalonymi od brzegu. W tym kontekście Komisja
wyraża wątpliwość czy ewentualne objęcie podatkiem
tonażowym holowania i/lub pogłębiania, w sposób
przedstawiony w zgłoszeniu, pozostaje w zgodzie z tymi
zasadami.

Działalność pomocnicza w transporcie morskim

(73) Nie naruszając treści poprzednich akapitów oraz pozos-
tając w zgodzie z kierunkami wyznaczonymi przez prak-
tykę (27), Komisja nie sprzeciwia się objęciu przez polski
system opodatkowania podatkiem tonażowym następują-
cych rodzajów działalności pomocniczej, które pozostają
w ścisłym związku ze świadczeniem usług w transporcie
morskim:

a) dzierżawy i użytkowania kontenerów,

b) prowadzenia działalności załadunkowej, rozładun-
kowej i naprawczej,

c) prowadzenia terminali pasażerskich,

d) sprzedaży towarów i usług na pokładzie statków pasa-
żerskich i pasażersko-towarowych w celu ich
konsumpcji na pokładzie statku,

e) prowadzenia działalności kantorowej na pokładzie
statków pasażerskich i pasażersko-towarowych skiero-
wanej jedynie do pasażerów statku, pod warunkiem,
że taka działalność pozostaje w związku z działal-
nością główną,

f) dowozu lądowego i morskiego ładunków i pasażerów,

g) przewozu ładunków i pasażerów w transporcie multi-
modalnym.

(74) Komisja jest zdania, że wyżej wymienione rodzaje działal-
ności są integralna częścią transportu morskiego i muszą
zostać włączone w zakres podatku tonażowego. Wymie-
nione rodzaje działalności podlegają objęciu podatkiem
tonażowym, jeśli wykonywane są bezpośrednio przez
armatora opodatkowanego podatkiem tonażowym.

(75) Komisja uważa, że usługi transportu morskiego w
zakresie pozostałych rodzajów działalności spełniających
kryteria kwalifikacji, powinny zostać podzielone na trzy
główne grupy:

— komercyjne zarządzanie statkami;
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(24) Artykuł 1 ust. 4 rozporządzenia Rady (EWG) nr 4055/86 z dnia
22 grudnia 1986 r.; Dz.U. L 378 z 31.12.1986, stanowi:
»4. Do celów niniejszego rozporządzenia przez ‘usługi transportu mors-
kiego między państwami członkowskimi oraz między państwami członkows-
kimi a państwami trzecimi’, gdzie są one z reguły świadczone za wynagrod-
zeniem, rozumie się:
a) wewnątrzwspólnotowe usługi żeglugowe: przewóz pasażerów lub

towarów drogą morską między każdym portem w państwie człon-
kowskim a każdym portem lub urządzeniem oddalonym od brzegu w
innym państwie członkowskim;

b) ruch między państwami członkowskimi a państwami trzecimi: przewóz
pasażerów lub towarów drogą morską między portami w państwach
członkowskich a portami lub urządzeniami oddalonymi od brzegu w
państwie trzecim.«

(25) Dz.U. L 364 z 12.12.1992.

(26) Zob. pkt 31 i 32 tego wyroku.
(27) Zob. np. pomoc państwa N 563/01 — Dania — duński system

opodatkowania podatkiem tonażowym zatwierdzony przez Komisję
dnia 12marca 2002 r.



— techniczne zarządzanie statkami (tankowanie paliwa,
zaopatrzenie w żywność, ubezpieczenie, wydawanie
świadectw zgodności statków, konserwacja, itd.); oraz

— zarządzanie załogą (umowy o pracę, odnowienie
załogi, itd.).

(76) W odniesieniu do zarządzania statkami Wytyczne
stanowią, że “przedsiębiorstwa armatorskie mogą się ubiegać o
pomoc wyłącznie dla tych statków, w przypadku których powier-
zono im pełne zarządzanie techniczne i zarządzanie załogą«.

(77) Sytuację, w której statek czarterowany jest bez załogi
(czarter samej łodzi) (28), zazwyczaj traktuje się jako przy-
bliżoną do sytuacji korzystania z własnego statku. Mimo,
że osoba czarterująca statek nie posiada prawnego tytułu
do statku, ponosi większą część, jeśli nie całość odpo-
wiedzialności za zarządzanie statkiem i/lub załogą. Statek
może również być czarterowany wraz z załogą (czarter
na czas) (29). W takiej sytuacji osoba czarterująca nie jest
zazwyczaj odpowiedzialna za wszystkie aspekty związane
z zarządzaniem. Tego rodzaju statki mogą zostać opodat-
kowane podatkiem tonażowym, ale z pewnymi ogranic-
zeniami. Kwestia zarządzania staje się ważna w celu
określenia czy statki spełniają warunki konieczne do
objęcia podatkiem tonażowym. Komisja jest zdania, że w
takich przypadkach do zachowania prawa do korzystania
z podatku tonażowego nie wystarczy, aby armatorzy
objęci podatkiem tonażowym prowadzili działalność
jedynie w zakresie części z trzech wymienionych grup —

konieczne jest łączne wypełnianie trzech wymienionych
funkcji.

(78) Można dodatkowo zacytować Wytyczne, które stanowią,
że “przedsiębiorstwa armatorskie mogą się ubiegać o
pomoc wyłącznie dla tych statków, w przypadku których
powierzono im pełne zarządzanie techniczne i zarząd-
zanie załogą. Aby stać się uprawnionymi, armatorzy
muszą w szczególności przyjąć od właściciela pełną
odpowiedzialność za eksploatację statków, jak również
przejąć od właściciela wszelkie prawa i obowiązki, które
nakłada Kodeks ISM«. W praktyce oznacza to, że jeśli
armator zarządzający statkiem nie zapewnia zarządzania
komercyjnego, musi wypełniać jednocześnie przynajmniej
dwie pozostałe funkcje.

(79) Inaczej mówiąc, armatorzy mogą osiągać dochody
poprzez wypełnianie jednej lub dwóch z wyżej wymie-
nionych funkcji w odniesieniu do cudzych statków. Dzieje
się tak na przykład, gdy przedsiębiorstwo armatorskie
zapewnia odpłatnie zarządzanie komercyjne konsorcjum
przewoźników.

(80) Pod tym względem władze polskie zmieniły treść zgło-
szenia pismem z dnia 6 czerwca 2007 r. stwierdzając, że
zarządzający statkiem mogą zostać objęci podatkiem
tonażowym jedynie pod warunkiem, że jednocześnie
będą zapewniać zarówno zarządzanie załogą, jak i tech-
niczne zarządzanie statkami. Warunek ten odnosi się

zarówno do przedsiębiorstw jedynie zarządzających stat-
kami, jak i do armatorów, który świadczą na rzecz stron
trzecich usługi w zakresie technicznego zarządzania stat-
kami i/lub ich załogą w odniesieniu do floty objętej
umową dotyczącą zarządzania. Przedsiębiorstwa te, jeśli
spełnią powyższy warunek, zostaną opodatkowane
podatkiem tonażowym obliczanym na podstawie pojem-
ności zarządzanej przez nie floty, tak jakby były przedsię-
biorstwami świadczącymi usługi w transporcie morskim.

(81) W szczególności w odniesieniu do zarządzania statkami
władze polskie przypomniały, że na podstawie art. 2
ust. 3 Ustawy o podatku tonażowym armator, który
zarządza cudzym statkiem, w cudzym imieniu i na cudzą
rzecz może zostać opodatkowany podatkiem tonażowym
pod warunkiem, że posiada ważny Dokument Zgodności,
stwierdzający, że zarządzający statkiem przejmuje od
armatora wszystkie prawa i obowiązki nałożone przez
Międzynarodowy Kodeks Zarządzania Bezpieczeństwem.

(82) W odróżnieniu od zarządzania statkiem, zarządzanie
komercyjne polega na wypełnianiu wszystkich
obowiązków handlowych oraz wzięciu odpowiedzialności
za stosunki z klientami w imieniu armatora lub osoby
czarterującej statek. Dzieje się tak np. w sytuacji, kiedy
przedsiębiorstwu armatorskiemu powierza się sprawo-
wanie zarządzania konsorcjum przewoźników, do
którego samo należy. Komisja rozumie, że opłaty
pochodzące z takiego zarządzania komercyjnego objęte
są opodatkowaniem jako “opłaty brokerskie«, o których
mowa w art. 3 ust. 2 pkt 9 Ustawy o podatku tona-
żowym z dnia 24 sierpnia 2006 r.

(83) W każdym z tych przypadków Komisja jest zdania, że
można zaakceptować opodatkowanie tego typu
dochodów podatkiem tonażowym z powodu koniecz-
ności zachowania pewnej elastyczności, jednakże możli-
wość objęcia tym podatkiem musi być ograniczona w
sposób, który sprawi, że przedsiębiorstwa opodatkowane
podatkiem tonażowym nie stracą cech przedsiębiorstw
świadczących usługi w transporcie morskim.

(84) W związku z tym Komisja uważa, że dochody płynące z
zarządzania statkami we własnym lub w cudzym imieniu
mogą zostać objęte podatkiem tonażowym, jeśli armator
opodatkowany podatkiem tonażowym zapewnia:

— albo jednoczesne zarządzanie załogą i techniczne
zarządzanie danymi statkami,

— albo ich zarządzanie komercyjne,

pod warunkiem, że tonaż tych statków nie przekracza
czterokrotności tonażu statków, w odniesieniu do których
armator opodatkowany podatkiem tonażowym zapewnia
jednocześnie zarządzanie załogą, zarządzanie techniczne i
komercyjne (30).

(85) Komisja przypomina, że tonaż statków, w odniesieniu do
których armator spełnia niektóre funkcje w cudzym
imieniu musi również być brany pod uwagę przy oblic-
zaniu podstawy opodatkowania.
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(28) Umowy o czarter samej łodzi są zazwyczaj długoterminowe i obej-
mują czasem nawet całą długość życia statku.

(29) Kontrakty czarterowe na czas często obejmują krótszy okres i są
zazwyczaj zawierane w przypadku, kiedy armator w danym
momencie nie posiada wystarczającej pojemności, a inne przedsię-
biorstwo armatorskie dysponuje pojemnością przekraczającą własne
potrzeby.

(30) Niniejsza zasada została wypracowana w praktyce przez Komisję w
odniesieniu do czarterowanych statków w decyzji N 563/01 — Dania
— Podatek tonażowy, zatwierdzonej dnia 12 marca 2002 r.



(86) Kończąc należy powiedzieć, że Komisja nie jest przeciwna
włączeniu do podatku tonażowego dochodów pochodzą-
cych z następującej działalności (art. 3 ust. 2 pkt 8, 9 i
10 Ustawy o podatku tonażowym): “zarząd statkami«;
“świadczenie usług agentów i maklerów morskich, usług
brokerskich i usług agencji zatrudniania, związanych z
załogą statku«; “działalności polegającej na wynajmie,
dzierżawie lub wyczarterowaniu statku« pod warunkiem,
że całkowity tonaż statków, w odniesieniu do których
armator opodatkowany podatkiem tonażowym nie wyko-
nuje samodzielnie jednoczesnego zarządzania technicz-
nego, komercyjnego i zarządzania załogą, nie przekracza
czterokrotności tonażu statków, w odniesieniu do których
wykonuje takie zarządzanie. Zasada ta ma służyć zapew-
nieniu, aby program pozostawał w zgodzie z praktyką
Komisji, z której wynika, że system opodatkowania
podatkiem tonażowym dotyczy właścicieli statków.

(87) Na obecnym etapie oceny zgłoszenia Komisja ma wątpli-
wości czy powyższy warunek został w nim spełniony. W
ocenie Komisji władze polskie nie dostarczyły jak dotąd
wystarczających wyjaśnień w tej kwestii. W związku z
tym Komisja wyraża wątpliwości w odniesieniu do zgod-
ności zgłoszonego środka pod wspomnianym względem.

3.4.1.2. Kwa l i f i ku jące s ię s t a tk i

(88) Ustawa o podatku tonażowym zawiera warunek powią-
zania z banderą. Pozostaje to w zgodności z założeniami
polityki Komisji, przyczyniając się do dążenia do powrotu
pod bandery europejskie statków kontrolowanych przez
interesy Wspólnoty. W związku z tym warunek powią-
zania z banderą ustanowiony w rozdziale 3.1 akapit 8
Wytycznych automatycznie uważa się za spełniony.

(89) W odniesieniu do charakteru powiązania między arma-
torem opodatkowanym podatkiem tonażowym a stat-
kami wykorzystywanymi przez niego do prowadzenia
działalności, Komisja nie widzi przeszkód w objęciu
podatkiem tonażowym zysków pochodzących z działal-
ności wykonywanej na pokładzie kwalifikujących się
statków posiadanych przez armatora lub czarterowanych
przez niego na zasadzie czarteru samej łodzi.

(90) Niemniej jednak włączenie do podatku tonażowego
statków, w odniesieniu do których armator opodatko-
wany podatkiem tonażowym nie wykonuje zarządzania
załogą, ani nie zapewnia obsługi technicznej tych statków,
jest (jak wskazano powyżej) zależne od spełnienia
pewnych warunków. Statki te są zazwyczaj czarterowane
na zasadzie czarteru na czas, czarteru na podróż lub
umowy o zafrachtowanie. W odniesieniu do tej kwestii
praktyka ustalona przez Komisję wymaga, aby flota
objęta podatkiem tonażowym czarterowana na zasadzie
czarteru na czas, czarteru na podróż lub umowy o
zafrachtowanie nie przekraczała czterokrotności tonażu
posiadanej floty lub floty czarterowanej na zasadzie czar-
teru samej łodzi. (31). Nałożenie takiego warunku ma na
celu uniknięcie przyznawania prawa do korzystania z
podatku tonażowego podatnikom niebędącym właścicie-
lami statków.

(91) Komisja pragnie zauważyć, że Polska nie wprowadziła w
zgłoszonym systemie pomocy żadnych zmian w celu
włączenia tego typu warunku do systemu opodatkowania
podatkiem tonażowym.

(92) Mimo że głównym celem Wytycznych oraz omawianych
w nich środków jest odpowiedź na kwestię konkurencyj-
ności pomiędzy statkami pływającymi pod banderami
Wspólnoty a statkami zarejestrowanymi w rejestrach
otwartych, Komisja musi być świadoma istnienia ryzyka
stworzenia sytuacji nieuczciwej przewagi pomiędzy arma-
torami wykorzystującymi statki zarejestrowane w różnych
państwach członkowskich. Wytyczne bezpośrednio
odwołują się do “konkurencji podatkowej między państwami
członkowskimi (32)« oraz “coraz większej zbieżności w podejściu
państw członkowskich do pomocy dla żeglugi morskiej«. W
związku z tym Komisja musi “utrzymywać bieżącą, sprawie-
dliwą równowagę (33).« (akapit 18) i pozostawać “świadoma
konieczności utrzymania wysokiego podobieństwa i zbieżności
pomiędzy systemami opodatkowania podatkiem tonażowym w
obrębie Wspólnoty«.

(93) W związku z faktem, że władze polskie nie odniosły się
do kwestii zawężenia możliwości opodatkowania podat-
kiem tonażowym statków czarterowanych na zasadzie
czarteru na czas poprzez wprowadzenie kryterium czte-
rokrotności tonażu statków będących własnością arma-
tora opodatkowanego podatkiem tonażowym lub czarte-
rowanych przez niego na zasadzie czarteru samej łodzi,
Komisja musi na tym etapie wyrazić wątpliwość co do
zgodności zgłoszonego programu ze wspólnym rynkiem.

3.4.1.3. P rzeds ięb ior s twa spe łnia jące kr y ter i a

(94) Komisja nie widzi przeszkód, aby Ustawa o podatku
tonażowym objęła spółki podlegające opodatkowaniu
podatkiem dochodowym od osób prawnych. Taka możli-
wość jest wyraźnie przewidziana w Wytycznych (34).

(95) Niemniej jednak polski system opodatkowania podatkiem
tonażowym jest szczególny, ponieważ w odróżnieniu od
systemów opodatkowania podatkiem tonażowym
zatwierdzonych do tej pory przez Komisję, objęte mogą
nim zostać osoby fizyczne podlegające opodatkowaniu
podatkiem dochodowym od osób fizycznych. Na gruncie
posiadanej przez siebie wiedzy Komisja stwierdza, że nie
posiada ona jak do tej pory żadnego doświadczenia w
odniesieniu do systemów opodatkowania podatkiem
tonażowym obejmujących swoim zakresem osoby
fizyczne lub osoby prawne podlegające opodatkowaniu
podatkiem dochodowym od osób fizycznych. Należy
przypomnieć, że sformułowania użyte w Wytycznych
wskazują na bezpośrednią zależność między podatkiem
tonażowym a podatkiem dochodowym od osób praw-
nych (35). W związku z tym Komisja zwraca się z prośbą
do władz polskich o dostarczenie dodatkowych wyjaśnień
w tej kwestii.
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(31) Zob. przypis 28 powyżej.

(32) Zob. rozdział 3.1 akapit 2Wytycznych.
(33) Ibidem akapit 18.
(34) Zob. na przykład rozdział 3.1 akapit 4 Wytycznych: »system zastępu-

jący zwyczajny podatek dochodowy podatkiem tonażowym jest
pomocą państwa« (podkreślenie dodano).

(35) Zob. rozdział 3.1 akapit 4 Wytycznych wspomniany w przypisie 28
powyżej.



(96) Jeśli chodzi o zarządzanie strategiczne, armatorzy
opodatkowani podatkiem tonażowym są zobowiązani do
podejmowania strategicznych decyzji dotyczących
wydatków kapitałowych oraz obniżenia kapitału z teryto-
rium Polski. Wydaje się, że w przeprowadzaniu oceny tej
kwestii władze polskie będą się kierować kryterium
fizycznego ulokowania niektórych pracowników, którzy
muszą zostać umiejscowieni w Polsce. Znaczenie mieć
będzie umiejscowienie siedziby, miejsce pracy kadry
zarządzającej szczebla wyższego oraz usytuowanie ciał
zarządzających, jak rada zarządzająca i zarząd, które
powinny znajdować się w Polsce. W przypadku zarząd-
zania komercyjnego, organy podatkowe dokonają oceny
tego, czy takie działania jak planowanie tras, przyjmo-
wanie rezerwacji dla pasażerów lub załadunku, zaopatr-
zenie statku, zarządzanie i szkolenie pracowników, tech-
niczne zarządzanie statkami, włącznie z podejmowaniem
decyzji w sprawie napraw i przeglądu statków, mają
miejsce w Polsce. Inne czynniki, jak zachowanie takich
miejsc, jak centra szkoleń, terminale etc. w Polsce, zakres
w jakim zagraniczne biura lub oddziały pracują pod
kierownictwem pracowników umiejscowionych w Polsce
oraz fakt, że statek pływa pod polską banderą, jest zare-
jestrowany, ubezpieczony lub finansowany w Polsce
mogą nadać dodatkowego znaczenia elementom wska-
zanym powyżej.

(97) Tak restrykcyjne warunki (określone w pkt 33 i 34
powyżej) wydają się zmniejszać możliwość zakładania
drugiej siedziby w Polsce przez przedsiębiorstwa arma-
torskie z innych państw członkowskich oraz korzystania
przez nie z omawianego środka, co w konsekwencji
może zniechęcać do zakładania drugiej siedziby. W
związku z powyższym wydaje się, że tego rodzaju
restrykcyjne warunki mogą doprowadzić do zmniejszenia
możliwości zakładania filii oraz — na podstawie oceny
prima facie, — że mogą przyczynić się do powstania
problemów i de facto dyskryminacji i wpłynąć na ogranic-
zenie swobody przedsiębiorczości. W związku z tym
Komisja musi na obecnym etapie postępowania, wyrazić
wątpliwość co do zgodności tych warunków ze
wspólnym rynkiem.

(98) Ponadto, niezależnie od tego czy rozszerzenie podatku
tonażowego na przedsiębiorstwa podlegające opodatko-
waniu podatkiem dochodowym od osób fizycznych jest
zgodne ze wspólnym rynkiem, Komisja ma poważne
wątpliwości co do zgodności możliwości odliczeń
składek na ubezpieczenia społeczne oraz ubezpieczenia
zdrowotne odpowiednio od kwoty podatku oraz pods-
tawy opodatkowania.

(99) Po pierwsze, jako że systemy opodatkowania podatkiem
tonażowym oparte są na fikcyjnym przychodzie okreś-
lanym na podstawie tonażu statków, a nie realnych
dochodach, armatorzy objęci podatkiem tonażowym nie
mają prawa korzystania z tych odliczeń (odpisów amorty-
zacyjnych i innych przywilejów podatkowych), które
stanowią część ogólnego systemu opodatkowania.

(100) Władze polskie argumentowały, że ponieważ każda
osoba fizyczna lub prawna podlegająca opodatkowaniu
podatkiem dochodowym od osób fizycznych ma w

polskim systemie podatku dochodowego prawo do tego
typu odliczeń, podatnicy opodatkowani podatkiem tona-
żowym również powinni mieć do tego prawo. Mimo
wszystko Komisja ma wątpliwości dotyczące tej argumen-
tacji. Systemy opodatkowania podatkiem tonażowym
tworzone są w celu zastąpienia, a nie w celu dopełnienia
zwykłych systemów opodatkowania armatorów, a więc w
konsekwencji armatorzy objęci podatkiem tonażowym
nie zachowują prawa do dokonywania odliczeń, z
których normalnie mogliby korzystać. To rozumowanie
powinno mieć zastosowanie również w przypadku, gdy
armator jest osobą fizyczną opodatkowaną podatkiem
dochodowym od osób fizycznych.

(101) Reasumując, Komisja ma wątpliwości co do kwestii czy w
sytuacji, gdy istnieje możliwość objęcia przez podatek
tonażowym także osób podlegających opodatkowaniu
podatkiem dochodowym od osób fizycznych, odliczenia
składek na ubezpieczenie zdrowotne oraz na ubezpiec-
zenia społeczne od odpowiednio kwoty podatku i pods-
tawy opodatkowania byłyby zgodne ze wspólnym
rynkiem, biorąc pod uwagę ogólną zasadę zabraniającą
odliczeń w ramach systemów opodatkowania podatkiem
tonażowym.

3.4.2. Ocena środków zabezpieczających

(102) Aby system opodatkowania podatkiem tonażowym speł-
niał warunki określone w Wytycznych, muszą mu towar-
zyszyć odpowiednie środki zabezpieczające uniemożli-
wiające niekontrolowane przysparzanie korzyści z działań
nie związanych z żeglugą morską, a także uniemożliwia-
jące uchylanie się od opodatkowania (36).

3.4.2.1. Wery f ikac j a t ransakc j i w ramach grupy
spó łek opar ta na zasadz ie ceny
r ynkowe j

(103) Komisja uważa, że państwo członkowskie wprowadzające
podatek tonażowy ma obowiązek zapewnienia, aby
obowiązujący na jego terenie system podatku tonażo-
wego nie prowadził do sytuacji unikania opodatkowania
za pomocą cen transferowych na szkodę innego kraju, w
którym spółka stowarzyszona podlega opodatkowaniu.
Komisja stwierdza, że powyższy warunek został speł-
niony.
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(36) Zob. rozdział 3.1 akapit 19Wytycznych: »We wszystkich przypadkach
korzyści płynące z programów muszą ułatwiać rozwój sektora żeglugi
morskiej oraz zatrudnienia w interesie Wspólnoty. W konsekwencji,
opisane powyżej korzyści podatkowe muszą się ograniczać do działań
związanych z żeglugą morską; skutkiem tego w przypadkach, w
których przedsiębiorstwo posiadające statki jest również zaangażo-
wane w inne działania komercyjne, wymagana będzie przejrzysta
rachunkowość, zapobiegająca ‘wyciekom’ do działań niezwiązanych z
żeglugą. Takie podejście powinno wspierać konkurencyjność żeglugi
morskiej Wspólnoty, przy zobowiązaniach podatkowych zbliżonych
poziomem do stawek stosowanych gdzie indziej na świecie, utrzy-
mując zarazem w państwie członkowskim normalną wysokość
podatków od innych działań, jak również osobiste wynagrodzenia
akcjonariuszy i dyrektorów«.



3.4.2.2. Odrębna ks ięgowo ść

(104) Komisja stwierdza, że w związku z faktem, iż Ustawa o
podatku tonażowym stawia jasny wymóg prowadzenia
przez armatorów opodatkowanych podatkiem tona-
żowym odrębnej księgowości dla działań objętych i
działań nieobjętych tym podatkiem, powyższy wymóg
uznaje się za spełniony.

3.4.2.3. Opc ja »wszys tko a lbo n ic «

(105) Ustawa o podatku tonażowym stanowi, że dokonując
wyboru opodatkowania podatkiem tonażowym, armator
zobowiązany jest objąć nim całą swoją działalność kwali-
fikującą się do objęcia podatkiem tonażowymi oraz
wszystkie swoje statki spełniające kryteria objęcia tym
podatkiem. Co więcej, Komisja przyjmuje do wiadomości,
że Polska zobowiązuje się do stosowania tej zasady także
w odniesieniu do podlegających opodatkowaniu w Polsce
grup spółek.

(106) Komisja pragnie jednakże zauważyć, że okres opodatko-
wania podatkiem tonażowym, tj. okres, w którym arma-
torzy, którzy wybrali opodatkowanie podatkiem tona-
żowym nie mogą zrezygnować z tej formy opodatko-
wania, ograniczony jest w Polsce do 5 lat. Komisja
pragnie zwrócić uwagę na fakt, że minimalna długości
tego okresu w innych dotychczas zatwierdzonych syste-
mach opodatkowania podatkiem tonażowym wynosi 10
lat. Jak wskazano w pkt 92, Komisja dąży do zachowania
wysokiego stopnia zbieżności pomiędzy zatwierdzonymi
systemami opodatkowania podatkiem tonażowym w celu
uniknięcia nierównego traktowania statków i armatorów
wykonujących działalność pod banderami różnych
państw członkowskich.

(107) Zgoda Komisji na wprowadzenie krótszego okresu
opodatkowania podatkiem tonażowym w jednym szcze-
gólnym państwie członkowskim spowodowałaby wystą-
pienie ryzyka naruszenia zasady równego traktowania
armatorów z różnych państw członkowskich i doprowad-
ziłaby do zaistnienia szkodliwych rozbieżności pomiędzy
systemami opodatkowania podatkiem tonażowym, co z
kolei mogłoby doprowadzić do sytuacji, w której polski
system opodatkowania podatkiem tonażowym byłby
bardziej (lub mniej) atrakcyjny, powodując chęć przerejes-
trowywania statków pomiędzy państwami członkowskimi
przez armatorów pragnących osiągnąć korzyści dzięki
istniejącym różnicom w systemach. Komisja musi
niniejszym wyrazić wątpliwość w odniesieniu do tego
aspektu zgłoszonego środka i poddać go postępowaniu
wyjaśniającemu.

3.4.3. Przestrzeganie pułapu finansowego

(108) Rozdział 11 Wytycznych stanowi, że »całkowita wielkość
pomocy udzielonej w ramach rozdziałów 3 do 6 nie może
przekraczać całkowitej sumy podatków i składek socjalnych
pobranych z tytułu działalności żeglugowej i od marynarzy«.

(109) Zgodnie z wiedzą posiadaną przez Komisję, obecnie nie
istnieje w Polsce program pomocy, z którego korzyści
mogłyby sumować się z korzyściami płynącymi z niniejs-
zego programu. W związku z tym Komisja stwierdza, że
warunek dotyczący pułapu określonego w wytycznych
został spełniony.

3.4.4. Sprawozdania

(110) Komisja stwierdza, że zgodnie z wymogiem ustano-
wionym w Wytycznych, Polska zobowiązała się do
przedkładania Komisji rocznego sprawozdania na temat
wprowadzania w życie systemu opodatkowania podat-
kiem tonażowym oraz jego skutków w odniesieniu do
zarejestrowanej we Wspólnocie floty oraz do zatrud-
nienia wspólnotowych marynarzy.

4. WNIOSKI

(111) W świetle powyższych rozważań Komisja, świadoma
konieczności unikania rozbieżności (patrz pkt 92
powyżej) pomiędzy systemami opodatkowania podatkiem
tonażowym we Wspólnocie, podjęła decyzję o wszczęciu
postępowania wyjaśniającego zgodnie z art. 4 ust. 4 (37)
rozporządzenia (WE) nr 659/1999, w odniesieniu do
następujących kwestii:

— możliwości dokonywania odliczeń składek na ubez-
pieczenia społeczne oraz ubezpieczenia zdrowotne od
odpowiednio kwoty podatku i podstawy opodatko-
wania przez osoby fizyczne lub osoby prawne podle-
gające opodatkowaniu podatkiem dochodowym od
osób fizycznych, które wybrały system opodatko-
wania podatkiem tonażowym;

— możliwości zrezygnowania z opodatkowania podat-
kiem tonażowym już po upływie 5 lat od momentu
wyboru tej formy opodatkowania;

— możliwości objęcia podatkiem tonażowym statków, w
odniesieniu do których armator nie wypełnia łącznie,
we własnym imieniu lub na cudzą rzecz, trzech nastę-
pujących funkcji: komercyjnego i technicznego
zarządzania statkami oraz zarządzania załogą statków
wchodzących w skład tonażu przekraczającego czte-
rokrotność tonażu statków, w odniesieniu do których
wypełnia te trzy funkcje;

— objęcia podatkiem tonażowym holowników i pogłę-
biarek, które świadczą usługi będące transportem
morskim przez mniej niż połowę swojego czasu
pracy w danym roku podatkowym;

— oceny czy wymóg, aby kluczowe decyzje w zakresie
zarządzania strategicznego oraz technicznego były
faktycznie podejmowane w Polsce oraz aby kadra
zarządzająca szczebla wyższego, główna siedziba,
rada nadzorcza i zarząd były umiejscowione w Polsce
może prowadzić do dyskryminacji de facto i ogranic-
zenia swobody przedsiębiorczości w odniesieniu do
armatorów z innych państw członkowskich.
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(37) Artykuł 4 ust. 4 rozporządzenia (WE) nr 659/1999:
4. W przypadku gdy po przeprowadzeniu wstępnego badania Komisja
stwierdza, że zaistniały wątpliwości co do zgodności środka będącego przed-
miotem zgłoszenia ze wspólnym rynkiem, Komisja podejmuje decyzję o
wszczęciu postępowania zgodnie z art. 93 ust. 2 Traktatu (zwaną dalej
»decyzją o wszczęciu formalnej procedury dochodzenia«).



(112) W związku z powyższym Komisja, zgodnie z art. 6
ust. 1 (38) rozporządzenia (EWG) nr 659/1999, wzywa
Rzeczpospolitą Polską do przedstawienia uwag na temat
zgodności ze wspólnym rynkiem wyżej wspomnianych
aspektów programu pomocy i do dostarczenia informacji,
które mogą pomóc w przeprowadzeniu oceny zamierzo-
nych środków, w ciągu jednego miesiąca od dnia otrzy-
mania niniejszego pisma. Komisja zwraca się do władz
polskich o bezzwłoczne przekazanie kopii niniejszego
pisma wszystkim potencjalnie zainteresowanym
odbiorcom.

(113) Komisja pragnie przypomnieć władzom polskim o skutku
zawieszającym art. 88 ust. 3 Traktatu WE. W tym
kontekście, pragnie ona również zwrócić uwagę władz

polskich na art. 14 (39) wspomnianego rozporządzenia,
który stanowi, że pomoc przyznana bezprawnie podlega
windykacji od beneficjentów.

(114) Komisja informuje Polskę, że udostępni zainteresowanym
stronom informacje, publikując niniejsze pismo wraz z
jego streszczeniem w Dzienniku Urzędowym Unii Europejs-
kiej. Poinformuje również zainteresowane strony w państ-
wach EFTA będących sygnatariuszami Porozumienia
EOG, publikując zawiadomienie w Suplemencie EOG do
Dziennika Urzędowego Unii Europejskiej, oraz poinformuje
Urząd Nadzoru EFTA, wysyłając na jego adres kopię
niniejszego pisma. Wszystkie zainteresowane strony
zostaną wezwane do przedstawienia uwag w ciągu
jednego miesiąca od dnia publikacji.»
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(38) Artykuł 6 ust. 1 rozporządzenia (WE) nr 659/1999:
1. Decyzja o wszczęciu formalnej procedury dochodzenia zawiera podsu-
mowanie odpowiednich kwestii faktycznych i prawnych, wstępną ocenę
Komisji odnośnie do charakteru pomocowego proponowanego środka i
określa wątpliwości co do jego zgodności ze wspólnym rynkiem. Decyzja
wzywa zainteresowane państwo członkowskie i inne zainteresowane strony
do przedstawienia uwag w wyznaczonym terminie, który zwykle nie przek-
racza jednego miesiąca. W należycie uzasadnionych przypadkach Komisja
może przedłużyć wyznaczony termin.

(39) Artykuł 14 rozporządzenia (WE) nr 659/1999:
Windykacja pomocy
1. W przypadku gdy podjęte zostały decyzje negatywne w sprawach
pomocy przyznanej bezprawnie, Komisja podejmuje decyzję, że zaintereso-
wane państwo członkowskie podejmie wszelkie konieczne środki w celu
windykacji pomocy od beneficjenta (zwaną dalej »decyzją o windykacji«).
Komisja nie wymaga windykacji pomocy, jeżeli byłoby to sprzeczne z ogólną
zasadą prawa wspólnotowego.
2. Pomoc podlegająca windykacji na podstawie decyzji o windykacji
obejmuje odsetki naliczone według właściwej stopy ustalonej przez Komisję.
Odsetki są płatne od dnia, w którym pomoc przyznana bezprawnie została
udostępniona beneficjentowi do daty jej windykacji.
3. Bez uszczerbku dla jakiegokolwiek orzeczenia Trybunału Sprawiedli-
wości Wspólnot Europejskich wydanego zgodnie z art. 185 Traktatu,
windykacja zostaje przeprowadzona bezzwłocznie i zgodnie z procedurami
przewidzianymi w prawie krajowym zainteresowanego państwa członkows-
kiego, pod warunkiem że przewidują one bezzwłoczne i skuteczne wyko-
nanie decyzji Komisji. W tym celu oraz w wypadku postępowania przed
sądami krajowymi, zainteresowane państwa członkowskie podejmują
wszelkie konieczne kroki, jakie dostępne są w ich odpowiednich systemach
prawnych, włącznie ze środkami tymczasowymi, bez uszczerbku dla prawa
wspólnotowego.



Notificação prévia de uma concentração

(Processo COMP/M.4974 — Gores Group/Sagem Communications)

Processo susceptível de beneficiar do procedimento simplificado

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 300/14)

1. A Comissão recebeu, em 30 de Novembro de 2007, uma notificação de um projecto de concentração,
nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1), através da qual o Gores Group
LLC («Gores Group», EUA) adquire, na acepção do n.o 1, alínea b), do artigo 3.o do referido regulamento, o
controlo exclusivo da empresa Sagem Communications («Sagem», França), mediante a aquisição de acções.

2. As actividades das empresas em causa são:

— Gores Group: sociedade de capitais de investimento (private equity),

— Sagem: desenvolve a sua actividade no sector do equipamento para comunicações, produzindo uma vasta
gama de equipamentos para o utilizador final, destinados às comunicações móveis (e portáteis) e por
banda larga.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação de concentração notificada pode
encontrar-se abrangida pelo âmbito de aplicação do Regulamento (CE) n.o 139/2004. Contudo, a Comissão
reserva-se a faculdade de tomar uma decisão final sobre este ponto. De acordo com a Comunicação da
Comissão relativa a um procedimento simplificado de tratamento de certas operações de concentração nos
termos do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (2), o referido processo é susceptível de beneficiar
da aplicação do procedimento previsto na Comunicação.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre
o projecto de concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias após a data de publicação da
presente comunicação. Podem ser enviadas por fax [(32-2) 296 43 01 ou 296 72 44] ou pelo correio, com
a referência COMP/M.4974 — Gores Group/Sagem Communications, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
J-70
B-1049 Bruxelles/Brussel
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OUTROS ACTOS

COMISSÃO

Publicação de um pedido de registo em conformidade com o n.o 2 do artigo 6.o do Regulamento
(CE) n.o 510/2006 relativo à protecção das indicações geográficas e denominações de origem dos

produtos agrícolas e dos géneros alimentícios

(2007/C 300/15)

A presente publicação confere um direito de oposição nos termos do artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 510/2006. As declarações de oposição devem dar entrada na Comissão no prazo de seis meses a contar
da data da presente publicação.

RESUMO

REGULAMENTO (CE) N.o 510/2006 DO CONSELHO

«PRESUNTO DO ALENTEJO» ou «PALETA DO ALENTEJO»

CE N.o: PT/PDO/005/0440/24.11.2004

DOP ( X ) IGP ( )

A presente ficha-resumo expõe os principais elementos do caderno de especificações para efeitos de infor-
mação.

1. Serviço competente do Estado-Membro:

Nome: Gabinete de Planeamento e Politicas

Endereço: Rua Padre António Vieira, n.o 1, 8o

P-1099-073 Lisboa

Telefone: (351) 213 81 93 00

Fax: (351) 213 87 66 35

E-mail: gppaa@gppaa.min-agricultura.pt

2. Agrupamento:

Nome: ACPA — Associação de Criadores de Porco Alentejano

Endereço: Rua Armação de Pêra, n.o 7
P-7670-259 Ourique

Telefone: (351) 286 51 80 30

Fax: (351) 286 51 80 37

E-mail: acpaourique@mail.telepac.pt

Composição: Produtores/transformadores ( X ) Outra ( )

3. Tipo de produto:

Classe 1.2: Produtos à base de carne (aquecidos, salgados, fumados, etc)

4. Caderno de especificações

[Resumo dos requisitos previstos no n.o 2 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 510/2006]

4.1. Nome: «Presunto do Alentejo» ou «Paleta do Alentejo»
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4.2. Descrição: Presuntos ou paletas obtidos, respectivamente, a partir de pernis e pás provenientes de
porcos de raça alentejana (exceptuando reprodutores), com regras particulares de maneio, abatidos
entre os 12 e 24 meses de idade, inscritos no Livro Genealógico Português de Suínos — Secção Raça
Alentejana e que passam por fases de salga, pós-salga, secagem/maturação, envelhecimento, corte e
acondicionamento com condições particulares e bem definidas.

O presunto é constituído pelo membro posterior seccionado pela sínfise isquio-pubiana e a paleta é
constituída pelo membro anterior do porco. Estão definidas as bases anatómicas e musculares do
presunto e da paleta, sendo que as massas musculares são envolvidas por gordura de cobertura. Forma
e aspecto exterior: corte que vai do comprido e alongado ao arredondado, com coirato externo, sendo
sempre conservada a extremidade podal. Peso superior a 5 kg nos presuntos e a 3,5 kg nas paletas. Ao
corte apresenta-se com cor de vermelho rosado a vermelho escuro, aspecto oleoso, brilhante, hetero-
géneo, marmoreado, com infiltração de gordura intramuscular. A textura é branda, macia, pouco
fibrosa, muito tenra e suculenta. A gordura é untuosa, fluida, brilhante, de cor branca-nacarada e sabor
agradável. O sabor é suave, delicado, pouco salgado, persistente, agradável, por vezes com um travo
ligeiramente picante e o aroma é agradável, suave, delicado, «a montanheira».

4.3. Área geográfica: A área geográfica de nascimento, cria e recria dos animais, de abate, desmancha e
obtenção de pernis e mãos, de transformação em presuntos ou em paletas, de corte, fatiagem e acondi-
cionamento, fica naturalmente circunscrita pela distribuição do montado, pela existência de explora-
ções que podem, em consequência, praticar o regime de montanheira, pelas regras particulares de
abate, desmancha e obtenção de pernis e pás de Porco Alentejano e pelo saber fazer das populações
associado aos métodos locais, leais e constantes de transformação, corte e acondicionamento.

Compõem a área geográfica os seguintes concelhos e freguesias: Abrantes, Alandroal, Alcácer do Sal
(excepto a freguesia de Santa Maria do Castelo), Alcoutim, Aljezur (freguesias de Odeceixe, Bordeira,
Rogil e Aljezur), Aljustrel, Almodôvar, Alter do Chão, Alvito, Arraiolos, Arronches, Avis, Barrancos,
Beja, Borba, Campo Maior, Castelo Branco, Castelo de Vide, Castro Marim (freguesias de Odeleite e
Azinhal), Castro Verde, Chamusca, Coruche, Crato, Cuba, Elvas (excepto a freguesia de Caia e S. Pedro),
Estremoz, Évora, Ferreira do Alentejo, Fronteira, Gavião, Grândola (excepto a freguesia de Melides),
Idanha-a-Nova, Lagos (freguesia de Bensafrim), Loulé (freguesias do Ameixial, Salir, Alte, Benafim e
Querença), Marvão, Mértola, Monchique (freguesias de Monchique, Marmelete e Alferce), Monforte,
Montemor-o-Novo, Mora, Moura, Mourão, Nisa, Odemira (excepto as freguesias de Vila Nova de Mil
Fontes e S. Teotónio), Ourique, Penamacor, Ponte de Sôr, Portalegre, Portel, Redondo, Reguengos de
Monsaraz, Sabugal, Santiago do Cacém (excepto a freguesia de Santo André), Sardoal, São Brás de
Alportel, Serpa, Sines, Silves (freguesias de S. Marcos, S. Bartolomeu de Messines e Silves), Sousel,
Tavira, (freguesia de Cachopo), Vendas Novas, Viana do Alentejo, Vidigueira, Vila Velha de Ródão e Vila
Viçosa.

4.4. Prova de origem: Os porcos de raça alentejana têm obrigatoriamente que nascer e ser criados em explo-
rações inscritas e sujeitas a controlo. Ao nascimento, os animais são inscritos no Livro respectivo. O
abate, a desmancha, a transformação, o corte e o acondicionamento só podem ser efectuados em insta-
lações para o efeito autorizadas pela entidade gestora, localizadas na área geográfica e sujeitas a
controlo. A autorização depende da prévia verificação das condições de produção e fabrico, designada-
mente quanto à origem, forma de obtenção e características das matérias primas utilizadas e às condi-
ções de transformação/ corte/ fatiagem/ acondicionamento e características do produto final. Existem
especificações e respectivas regras de controlo, que incidem sobre toda a fileira produtiva e todos os
agentes nela intervenientes.

Existe um sistema de rastreabilidade total, implementado pelos próprios produtores, que permite identi-
ficar todo o circuito produtivo, desde a matéria-prima ao produto final (Sistema da Mesa ao Montado)
e que permite fazer a ligação entre o número constante da marca de certificação aposta nas peças
completas ou nas embalagens dos fatiados até ao número do brinco dos animais.

No fim do processo produtivo, só poderão ostentar a marca de certificação, o logótipo e o nome
Presunto do Alentejo — DOP ou Paleta do Alentejo — DOP os produtos que tenham cumprido todas
as regras estipuladas no Caderno de Especificações e tenham sofrido as acções de controlo apropriadas
e documentadas, o que inclui controlos, ensaios laboratoriais e submissão a painel de prova.
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4.5. Método de obtenção: Os porcos de raça alentejana são criados em sistemas de produção extensivos e
semi-extensivos em que se verifique maioritariamente um regime de exploração ao ar livre, com um
mínimo 40 azinheiras/sobreiros por hectare e a densidade máxima de animais de 1 porco/ha de
montado. A alimentação dos animais é feita maioritariamente «a campo», em sistema extensivo, em
que os porcos se alimentam de restolhos e restos de cereais, ervas, leguminosas (ervilhas e ervilhacas,
por exemplo) e, ainda, de pequenos mamíferos e aves, de ovos, de répteis, moluscos, anelídeos, etc.,
como é próprio de animais omnívoros. Só em situações de escassez alimentar no campo, pode ser
ministrado aos animais um suplemento exógeno à região, com composição adequada e cuja percen-
tagem não ultrapassa os 30 % do regime alimentar dos animais. Os animais passam sempre pela fase
de acabamento com 60 a 90 dias de alimentação em regime de montanheira (bolota e outros
alimentos do montado), sendo obrigatório reporem pelo menos 3 arrobas (45 quilos) de peso com esta
alimentação. Os porcos são abatidos entre os 12 e os 24 meses, só sendo admitidas carcaças com um
mínimo de 90 kg. Os pernis e as pás (frescos) são marcados individualmente através da aposição de
um crotal numerado. Estas peças devem ter, após apara, um mínimo de 7,5 kg e 5 kg respectivamente
para presuntos ou para paletas, mantendo a extremidade podal. Consoante o peso dos pernis e paletas,
pode ser autorizado o adelgaçamento da gordura subcutânea. O processo de transformação dos pernis
e das mãos, baseado em métodos locais, leais e constantes derivados do saber fazer das populações
locais, passa por várias etapas denominadas de corte, salga, lavagem, pós salga (enxugo), secagem/
/maturação e envelhecimento. É durante este processo que os presuntos ou as paletas adquirem lenta e
progressivamente o aspecto, a cor, o aroma e a textura que os tornam especiais e únicos.

Parâmetros tecnológicos de fabrico

Presunto do Alentejo Paleta do Alentejo

Salga

Duração > 8 dias De um mínimo de 4 dias até 12 dias

Temperatura < 5°C < 5°C

Humidade 80 a 90 % 80 a 90 %

Lavagem e escorrimento

Duração 1 a 5 dias 1 a 5 dias

Temperatura 3 a 5°C 3 a 5°C

Pós salga

Duração Até 60 dias 30 a 80 dias

Temperatura 3 a 6°C 3 a 6°C

Humidade > 80 % 80 a 90 %

Secagem/maturação

Duração > 2 meses Mínimo 2 meses

Temperatura 8 a 35°C 8 a 35°C

Humidade Rondo os 70 % 70 a 85 %

Envelhecimento

Duração Mínimo 5 meses De 3 a 18 meses

Temperatura Condições naturais de temperatura e
humidade

Condições naturais de temperatura e
humidade

Humidade
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O Presunto ou a Paleta do Alentejo podem ser comercializados inteiros, em pedaços ou fatiados, com
ou sem osso. O corte e/ou fatiagem das peças bem como a operação de desossa só podem ser efec-
tuados em instalações localizadas no interior da área geográfica delimitada de produção, na medida em
que existe um saber fazer especial agregado a estas operações, decorrente do formato especial de cada
peça e da delicadeza de aromas e complexidade de sabores. A selecção de cada peça para corte e
fatiagem é precedida de escolha e de determinação do ponto óptimo de cura, por especialistas da região
e é precedida por prova organoléptica, efectuada por provador conhecedor e treinado que, com instru-
mentos apropriados, procede a análise sensorial profunda do produto e aprecia a capacidade para
corte. Para que possa ser atingido um elevado rendimento económico de cada peça, o corte só pode
ser feito por especialistas, altamente treinados, capazes de proceder a um corte primoroso, aprovei-
tando todos os músculos de cada peça, em fatias extremamente finas para que todo o valor organolép-
tico seja potenciado. A gordura destas peças — que tem aliás sabor, aroma, cor e brilho específicos —
deteriora-se facilmente com a exposição ao ar ou a temperaturas elevadas. Esta soma de factores deter-
mina que, estas operações tenham que decorrer em instalações apropriadas, quer do ponto de vista
microbiológico, quer do ponto de vista de temperatura e humidade, para não danificar a delicadeza do
sabor do produto e que permitam o seu acondicionamento imediato, para evitar demasiada exposição
ao ar. Acresce, ainda, que estas operações são acompanhadas de ensaios organolépticos efectuados, de
novo, por pessoal especificamente treinado para o efeito.

Estas medidas têm como objectivo assegurar uma rastreabilidade completa do produto, não desvirtuar
o produto, sobretudo em termos sensoriais, em termos de não defraudar o consumidor, proporcio-
nando-lhe um produto genuinamente produzido e preparado na sua região de origem e permitir o
controlo em todo o circuito produtivo.

4.6. Relação: Os presuntos e as paletas do Alentejo são produzidos a partir de uma região onde os solos
são pobres e o clima é marcadamente quente e seco no verão e frio e seco no inverno. A flora que
resiste e da qual é possível tirar rendimento económico é o montado de sobro/azinho e as suas produ-
ções sob-coberto. O porco alentejano é o animal que melhor aproveita as condições naturais existentes,
já que este sistema permite a sua criação ao ar livre, alimentando-se, maioritariamente, com os
produtos naturais do mesmo montado (designadamente ervas, bolotas, cereais e leguminosas e
pequenos animais), num sistema específico designado por «montanheira».

Este tipo de maneio e de alimentação confere à carne deste porco, características particulares de quali-
dade, quer ao nível do músculo, quer da gordura.

A situação climática atrás descrita permitiu, também, o desenvolvimento de um saber fazer que
permite a secagem natural de peças provenientes da desmancha do mesmo porco, sem recurso a fumo
nem a quaisquer factores externos, com excepção do simples sal.

São assim obtidos presuntos e paletas com forma típica e com manutenção da extremidade podal (que
com a sua «unha preta» remete de imediato para o porco de raça alentejana) e com características orga-
nolépticas específicas das quais ressaltam o músculo marmoreado, a cor e untuosidade da gordura, a
textura, o aroma e o sabor inerentes e típicos dos produtos obtidos a partir de porcos alentejanos
(desde que criados em montanheira) e da secagem das peças nas condições naturais existentes na região
descrita.

A relação entre o produto e a região é, ainda, baseada nos seguintes factores:

Históricos: Datam de vários séculos a.C. as primeiras referências à existência de porcos no Alentejo
havendo provas, também da existência de porco e de produtos dele provenientes durante as ocupações
romana e árabe. Já Catão recomendava o presunto alentejano, feito lá para o mais longínquo ocidente,
junto ao mar Durante as fases da reconquista cristã da Península, há relatos de lutas entre agricultores,
relativas aos malefícios causados pelos porcos nas terras de lavoura e os benefícios para a alimentação
face à qualidade das carnes e produtos de tais porcos. No final do século XIX, princípios do século XX
verifica-se que a criação de porcos, no Alentejo, foi uma das vertentes pecuárias mais importantes em
termos económicos, permitindo a sustentabilidade da região e das suas populações.

Humanos: Há hábitos próprios para o consumo destes produtos, que nunca se apresentam cozinhados.
Em tempos anteriores, o consumo de Presuntos ou de Paletas do Alentejo estava reservado para
ocasiões festivas e para ofertas de prestígio
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4.7. Estrutura de controlo:

Nome: Agricert — Certificação de Produtos Alimentares, Lda

Endereço: Av. de Badajoz, n.o 3
P-7350-903 Elvas

Telefone: (351) 268 62 50 26

Fax: (351) 268 62 65 46

E-mail: agricert@agricert.pt

A AGRICERT está reconhecida como cumprindo os requisitos da Norma 45011:2001.

4.8. Rotulagem: Figuram obrigatoriamente na rotulagem as menções: Presunto do Alentejo ou Paleta do
Alentejo — DOP e o respectivo logótipo comunitário. Da rotulagem consta ainda a marca de certifi-
cação, na qual figuram obrigatoriamente o nome do produto e respectiva menção, o nome do Orga-
nismo de Controlo e o n.o de série (código numérico ou alfanumérico que permite rastrear o produto).
No couro do Presunto do Alentejo ou da Paleta do Alentejo é gravada a fogo a seguinte gravura:
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